
ANO LXIX Nº 010 SÁBADO, 15 DE FEVEREIRO DE 2014  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



 

MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 
Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 

     Romero Jucá - (PMDB-RR)
1º SECRETÁRIO 

   Flexa Ribeiro - (PSDB-PA) 
2ª SECRETÁRIA 

   Angela Portela - (PT-RR) 

3º SECRETÁRIO  
        Ciro Nogueira - (PP-PI) 

4º SECRETÁRIO
 João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 

    

1º - Magno Malta - (PR-ES)       2º - Jayme Campos  - (DEM-MT) 
3º - João Durval - (PDT-BA) 

         4º - Casildo Maldaner - (PMDB-SC) 

Antônio Helder Medeiros Rebouças 
Diretor-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações                                    Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

 Claudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Registros Legislativos de

       Plenários e de Elaboração de Diários 
          Zuleide Spinola Costa da Cunha 

Diretora da Secretaria de Taquigráfia e Redação de   

����������

LIDERANÇAS

 As notas referentes às Lideranças do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob à responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, nº 31, RISF)
               Debates Legislativos 

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PSD/PV) - 27

Líder
Eunício Oliveira - Bloco   (66,68)

....................

Líder do PMDB - 20

Eunício Oliveira   (66,68)

Vice-Líderes  do PMDB
Ricardo Ferraço   (105)

Romero Jucá   (40,104)

Vital do Rêgo   (107)

Líder do PP - 5

Francisco Dornelles   (64)

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia   (12,88)

Líder do PSD - 1

Sérgio Petecão   (84,87)

Líder do PV - 1

Paulo Davim   (76)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 12

Líder
Gim - Bloco   (56,58,59)

Vice-Líderes
Alfredo Nascimento   (41,63)

Eduardo Amorim   (17,47,48,80)

Blairo Maggi   (19,51)

Eduardo Lopes   (37,45,67,98,109)

....................

Líder do PTB - 6

Gim   (56,58,59)

Líder do PR - 4

Alfredo Nascimento   (41,63)

Vice-Líder  do PR
Antonio Carlos Rodrigues   (92)

Líder do PSC - 1

Eduardo Amorim   (17,47,48,80)

Líder do PRB - 1

Eduardo Lopes   (37,45,67,98,109)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PCdoB/PSOL) - 25

Líder
Wellington Dias - Bloco   (24,69,89)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (49,55,70,100)

Rodrigo Rollemberg   (65,99)

Inácio Arruda   (90,93,115)

....................

Líder do PT - 13

Humberto Costa   (116)

Vice-Líderes  do PT
Walter Pinheiro   (22,27,103)

Anibal Diniz   (25,94)

Paulo Paim   (102)

Eduardo Suplicy   (101)

Líder do PDT - 5

Acir Gurgacz   (49,55,70,100)

Vice-Líder  do PDT
Zeze Perrella   (86)

Líder do PSB - 4

Rodrigo Rollemberg   (65,99)

Vice-Líder  do PSB
Lídice da Mata   (29,38,81)

Líder do PCdoB - 2

Vanessa Grazziotin   (1,91,117)

Vice-Líder  do PCdoB
Inácio Arruda   (90,93,115)

Líder do PSOL - 1

Randolfe Rodrigues   (18,75)

Governo

Líder
Eduardo Braga - Governo   (39)

Vice-Líderes
Gim   (56,58,59)

Benedito de Lira
Lídice da Mata   (29,38,81)

Jorge Viana
Vital do Rêgo   (107)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Mário Couto - Bloco   (34,61)

Vice-Líderes
Wilder Morais   (97,112)

Cyro Miranda   (31,95)

....................

Líder do PSDB - 11

Aloysio Nunes Ferreira   (7,62,113)

Vice-Líderes  do PSDB
Cássio Cunha Lima   (77)

Alvaro Dias   (73)

Paulo Bauer   (5,35,72,78)

Líder do DEM - 4

José Agripino   (2,10,14,44,46,74)

Vice-Líder  do DEM
Wilder Morais   (97,112)

SDD - 1

Líder
Vicentinho Alves - SDD   (42,54,71,111)

PROS - 1

Líder
Ataídes Oliveira - PROS   (96,108,114)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE REGISTROS LEGISLATIVOS DE 
PLENÁRIOS E DE ELABORAÇÃO DE DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 10ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 14 DE FEVEREIRO DE 2014................................................. 6
1.1 – ABERTURA................................................................................................................................................................................... 6
1.2 – EXPEDIENTE................................................................................................................................................................................ 6
1.2.1 – Pareceres
Nº 43/2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

244/2010........................................................................................................................................................................................................... 6
Nº 44/2014, da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 411/2013........................... 17
Nºs 45 e 46/2014, das Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 

Assuntos Sociais, respectivamente, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336/2012............................................................ 36
Nºs 47 e 48/2014, das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Serviços de Infraestrutura, respectivamente, 

sobre o Ofício “S” nº 35/2013...................................................................................................................................................................... 48
Nº 49/2014, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, sobre o Ofício “S” nº 45/2013............................................ 65
1.2.2 – Comunicações da Presidência
Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Se-

nado, para que o Projeto de Lei do Senado nº 244/2010, cujo parecer foi lido anteriormente, seja apreciado pelo 
Plenário (Ofício nº 21/2014-CCJ)............................................................................................................................................................ 76

Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Se-
nado, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 411/2013 e 336/2012, cujos pareceres foram lidos anteriormente, 
sejam apreciados pelo Plenário (Ofícios nºs 8 e 9/2014-CAS).................................................................................................... 76

Arquivamento dos Ofícios “S” nºs 35 e 45/2013....................................................................................................................... 76
1.2.3 –  Ofício do Presidente do Superior Tribunal de Justiça
Nº 145/2014, na origem, encaminhando o Relatório de Gestão Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 

2013 (autuado como Ofício nº 8/2014-CN). Estabelecimento de calendário para tramitação da matéria..................... 77
1.2.4 – Leitura de requerimento
Nº 81/2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira, solicitando informações à Ministra-Chefe da Se-

cretaria de Comunicação Social da Presidência da República....................................................................................................... 83
1.2.5 – Comunicações
Da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados, de substituição de membros em diversas Comissões 

(Ofícios nºs 87, 89, 94 e 93/2014). Designação do Deputado Cesar Colnago, como suplente, para compor a Comis-
são Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 631/2013. Designação da Deputada Andreia Zito, 
como titular, e do Deputado Izalci, como suplente, para compor a Comissão Mista destinada a proferir parecer sobre 
a Medida Provisória nº 632/2013. Designação do Deputado Alfredo Kaefer, como titular, para compor a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 634/2013. Designação do Deputado Alfredo Kaefer, 
como titular, e do Deputado Emanuel Fernandes, como suplente, para compor a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer sobre a Medida Provisória nº 638/2014. ................................................................................................................................... 85

Da Liderança do PSC na Câmara dos Deputados, de substituição de membro na Comissão Mista destinada 
a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 633/2013 (Ofício nº 25/2014). Designação do Deputado Edmar 
Arruda, como titular, para compor a referida Comissão...................................................................................................................... 86

1.2.6 – Discursos do Expediente
SENADOR PAULO PAIM – Prestação de contas sobre as matérias de autoria e relatoria de S. Exª nesta Sessão 

Legislativa; e outro assunto........................................................................................................................................................................ 86
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA – Críticas à Presidente da República por receber representantes do 

MST no gabinete presidencial após manifestação do Movimento em Brasília....................................................................... 88
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI – Apelo à rejeição do veto presidencial aposto a projeto de lei de au-

toria de S. Exª que permite a criação, fusão ou desmembramento de Municípios................................................................ 92
SENADOR CRISTOVAM BUARQUE – Demonstração dos vetores que, segundo estudo do Banco Central nor-

teamericano, motivam a vulnerabilidade da economia brasileira............................................................................................... 106



4  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

SENADOR PAULO PAIM, como Líder – Receio de que a aprovação do projeto de lei que define os crimes de 
terrorismo leve à criminalização dos movimentos sociais.............................................................................................................. 109

1.2.7 – Comunicação
Da Liderança do PSDB no Senado Federal, de indicação de membro para integrar a Comissão Interna des-

tinada a elaborar anteprojeto destinado a substituir o Código Comercial que contemple, inclusive, a legislação 
correlata passível de codificação (Ofício nº 12/2014). Designação do Senador Paulo Bauer, como titular, para com-
por a referida Comissão................................................................................................................................................................................. 119

1.2.8 – Ofício do Ministro de Estado da Educação
Nº 13/2014, na origem, encaminhando informações em resposta ao Requerimento nº 692/2013, de autoria 

do Senador Aécio Neves. ............................................................................................................................................................................ 119
1.3 – ENCERRAMENTO....................................................................................................................................................................... 119
2 – REQUERIMENTOS DE LICENÇA............................................................................................................. 119

SENADO FEDERAL

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação.............................................................................................................................................................. 120
Bancadas dos Partidos...................................................................................................................................................................... 121
Por ordem alfabética......................................................................................................................................................................... 122
4 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL...................................................................................................... 123
5 – LIDERANÇAS............................................................................................................................................................................... 124
6 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO........................................................................................................ 128
7 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS................................................................................................................................................ 132
8 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos................................................................................................................................ 142
CAS – Comissão de Assuntos Sociais........................................................................................................................................... 151
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania........................................................................................................... 155
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte....................................................................................................................... 162
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle......................................... 168
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa................................................................................... 178
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional................................................................................................. 186
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura............................................................................................................................. 195
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo................................................................................................. 203
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária................................................................................................................ 209
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática........................................................ 214
CSF – Comissão Senado do Futuro............................................................................................................................................... 218
9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17/1993)................................................................................................................ 219
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 20/1993)................................................................................... 220
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40/1995)................................................................................................................ 222
Procuradoria Especial da Mulher (Resolução nº 9/2013)...................................................................................................... 222
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 1/2005)............................................................................................................ 222
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz (Resolução nº 2/2001).................................................................... 223
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes (Resolução nº 35/2009)......................................................................... 225
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14/2010)................................. 226
Comissão do Projeto Jovem Senador (Resolução nº 42/2010).......................................................................................... 228
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Resolução nº 15/2012)....................................................................................... 229
Conselho da Comenda Dorina Gouveia Nowill (Resolução nº 34/2013)........................................................................ 231
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento (Resolução nº 47/2013)............................................................ 233

CONGRESSO NACIONAL

10 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1/2006)........................... 235
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (Resolução nº 4/2008).................................... 241
Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – Fipa 

(Resolução nº 2/2007)................................................................................................................................................................................... 243
CCAI – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (Lei nº 9.883/1999)......................................... 244
CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução nº 1/2014)......... 245
CMCPLP – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(Resolução nº 2/2014).......................................................................................................................................................................... 245



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  5 

Comissões Mistas Especiais............................................................................................................................................................. 246
11 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 70/1972).......................................................... 250
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 8.389/1991).......................................................................................................... 251
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Resolução nº 1/2011)............................................................. 255



6  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 11 minutos e encerra-se às 11 horas e 41 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres que 

serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ata da 10ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 14 de fevereiro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Mozarildo Cavalcanti, Paulo Paim e Cristovam Buarque
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 21, de 2014, do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, 
em caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n° 21/14-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 12 de fevereiro de 2014.

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-

celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, pela 
aprovação, com as Emendas n° 1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCJ, do Projeto de Lei do Senado n° 244, de 2010, que “Acres-
ce o art. 255-A à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dar 
prioridade aos veículos de transporte coletivo de passageiros no atendimento em operações de fiscalização 
de trânsito.”, de autoria do Senador Acir Gurgacz.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com referência ao Ofício nº 21, 

de 2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu os 
Ofícios nºs 8 e 9, de 2014, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, dos Projetos de Lei do Senado nºs 411, de 2013; e 336, de 2012, respectivamente.

São os seguintes os Ofícios:

OFÍCIO N° 8/2014 - PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 12 de fevereiro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2°, combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 

Casa, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, após discussão em Turno Suplementar, adotou definiti-
vamente a Emenda n° 1-CAS (Substitutivo) ao Projeto de Lei do Senado nº 411, de 2013, de autoria da Senadora 
Ana Amélia, que altera a Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências, e a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benejicios da Previdência Social e dá outras providências, para atribuir ao auxílio-doença a 
nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais

OFÍCIO N° 9/2014 - PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 12 de fevereiro de 2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado n° 336, de 2012, que altera 
o art. 19 do Decreto-Lei n° 986, de 21 de outubro de 1969, para tornar obrigatória a menção nos rótulos dos 
alimentos enriquecidos, irradiados, dietéticos, light, zero, ou qualquer outra denominação, deverão trazer a 
respectiva indicação em caracteres facilmente, de autoria do Senador Tomás Correia.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com referência aos Ofícios 

nºs 8 e 9, de 2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 411, de 2013; e 336, de 2012, sejam apreciados 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Foram lidos anteriormente 
os Pareceres nºs 47 a 49, de 2014, das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Serviços de Infraestrutura, 
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recomendando o arquivamento dos Ofícios nºs S/35 e S/45, de 2013, e que seja feita comunicação dessa 
decisão ao Ministério da Fazenda.

A Presidência tomará as providências para o cumprimento das decisões e encaminha as matérias ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu do 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça o Ofício nº 145, de 2014, na origem, autuado como Ofício nº 8 de 
2014-CN, encaminhando ao Congresso Nacional, nos termos do inciso I do art. 5º da Lei nº 10.028, de 19 de 
outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 3º quadrimestre de 2013.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O calendário de tramitação, 
estabelecido nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 2006-CN, será publicado.

É o seguinte o calendário:

Leitura: 14/2/2014
Até 19/02	 prazo para publicação da matéria;
Até 06/03	 prazo para apresentação de relatório;
Até 13/03	 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 20/03	 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-

mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.
A matéria será publicada no Diário do Senado Federal de 15 de fevereiro do corrente.
O Expediente será encaminhado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimento 

que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O requerimento que acaba 
de ser lido será despachado à Mesa para decisão nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu os 
Ofícios nos 87, 89, 93 e 94, de 2014, da Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados com indicações de Se-
nhores Deputados daquele partido que deverão compor as Comissões Mistas destinadas a proferir parecer às 
Medidas Provisórias nos 631, 632 e 634, de 2013, e 638 de 2014.

A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes em 
substituição aos anteriormente indicados.

Os ofícios serão publicados e encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados 
das matérias.

São os seguintes os Ofícios:
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Of. nº 87/2014/PSDB

Brasília, 13 de fevereiro de 2014.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado CESAR COLNAGO, como membro suplente, para integrar a Comissão 

Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória n° 631/13, que altera a Lei n° 12.340, de 1° de dezembro 
de 2010, que dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas áreas atingidas por desastre e 
sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB

Of. nº 89/2014/PSDB

Brasília, 13 de fevereiro de 2014.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada ANDREIA ZITO, como membro titular, e o Deputado IZALCI, como 

membro suplente, para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória n° 632/13, 
que dispõe sobre remuneração das Carreiras e dos Planos Especiais de Cargos das Agências Reguladoras, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, da Carreira de 
Perito Federal Agrário, das Carreiras do Hospital das Forças Armadas, da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, 
dos empregados de que trata a Lei no 8.878, de 11 de maio de 1994; autoriza a prorrogação de contratos por 
tempo determinado; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008, a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013; e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB

Of. nº 93/2014/PSDB

Brasília, 13 de fevereiro de 2014.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado ALFREDO KAEFER, como membro titular, e o Deputado EMANUEL 

FERNANDES, como membro suplente, para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Me-
dida Provisória n° 638/14, que altera a Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui o Programa de 
Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - Inovar-Auto.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB

Of. nº 94/2014/PSDB

Brasília, 13 de fevereiro de 2014.

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado ALFREDO KAEFER, em substituição ao Deputado CARLOS SAM-

PAIO, como membro titular, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer a Medida Provisória 
n° 634/13, que prorroga o prazo para a destinação de recursos aos Fundos Fiscais de Investimentos, altera a 
legislação tributária federal, e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Imbassahy, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB - RR) – A Presidência designa, como 
membro titular, o Deputado Edmar Arruda, em substituição ao Deputado Andre Moura, para integrar a Comis-
são Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 633, de 2013, conforme o Ofício nº 25 de 2014, 
da Liderança do PSC na Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.
É o seguinte o Ofício
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Ofício Líder n° 25/2014

Brasília-DF, 13 de fevereiro de 2014.

Assunto: Indicação para Comissão Mista

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, indico o Deputado EDMAR ARRUDA (PSC/PR) para integrar, como 

membro titular, em substituição ao Deputado ANDRE MOURA (PSC/SE), a Comissão Mista da Medida Provisó-
ria n° 633, de 26 de dezembro de 2013, que “altera a Lei n° 12.096, de 24 de novembro de 2009, que autoriza 
a concessão de subvenção econômica sob a modalidade de equalização de taxas de juros pela União, acres-
centa o art. 1°-A à Lei n° 12.409, de 25 de maio de 2011, que autoriza o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS, a assumir direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação 
– SH/SFH” e dá outras providências.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada consideração.
Respeitosamente, – Deputado Andre Moura, Líder do PSC

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, por permuta comigo, para usar a tribuna neste momento. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS.Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Mozarildo Cavalcanti, venho à tribuna para discorrer sobre os trabalhos na Casa nestas duas 
semanas, do dia 3 ao dia 14, hoje.

Antes, como havia me comprometido a fazer, quero lembrar que faltam 19 dias para encerrar o prazo, 
segundo compromisso firmado entre todos os Líderes e Senadores e Senadoras, para votarmos o projeto que 
trata da renegociação da dívida dos Estados.

Quero, mais uma vez, lembrar que esse acordo é firmado entre todas as partes e que tanto a CAE quanto 
a CCJ assumiram o compromisso de deliberar, creio eu que na semana que vem, sobre o tema, para que, assim, 
antes do dia 5, dia em que se encerra o prazo de 30 dias, a gente possa votar a matéria.

Repito, mais uma vez, quando faço esta cobrança democrática, que não é nem cobrança, mas a lembrança 
do acordo de votarmos no início de março – votaríamos no fim de dezembro, depois votaríamos no início de 
fevereiro e agora passamos para o início de março –, que precisamos cumprir o acordo feito por todos – nin-
guém que foi contrário a isto – para que a matéria seja votada.

Para mim, está em cheque o próprio Senado, que ficaria desmoralizado perante a opinião pública por 
não cumprir os acordos que ele mesmo firma perante a sociedade brasileira, até pelos meios de comunicação, 
principalmente os da Casa, Agência Senado, Rádio Senado, TV Senado, enfim, pois nossos meios de comuni-
cação noticiaram isto a todo o Brasil, o que foi replicado, foi divulgado em todos os Estados.

Ontem ainda, eu recebi o relato de uma importante reunião realizada em Porto Alegre. E há uma expecta-
tiva muito grande, não só do Rio Grande, mas também de outros Estados, de que o acordo firmado será cumpri-
do e a matéria será votada no prazo estipulado, marcado, acordado, assinado, lavrado, avalizado por todos nós.

Sr. Presidente, quero também aproveitar este momento para dizer que, nesses 14 dias corridos, a Casa 
votou projetos que gostaria de dar destaque aqui. Quero dizer que estão na pauta diversos projetos impor-
tantes para a sociedade brasileira. Alguns foram votados nas comissões – e vou falar mais de projetos que 
apresentei ou de que sou Relator.

Por exemplo, sou Relator do projeto que institui e fortalece a Bolsa Atleta para aqueles que estão come-
çando, tanto para técnicos como para os atletas na sua forma mais ampla. É um projeto de autoria do Senador 
Expedito Júnior, para o qual apresentei um relatório de forma a atualizá-lo.

Quero dizer também que foi adiada para a semana que vem a votação do Projeto nº 337, de 2005, que 
regula os tipos e melhora a técnica e preço no serviços de propaganda. Esse projeto, de minha autoria, tem 
como Relator o Senador Requião, e será votado na semana que vem.

Três projetos que alteram o Estatuto do Idoso também tiveram a sua votação marcada para a semana 
que vem. Temos o PLS nº 263, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera o Estatuto do Idoso para as-
segurar gratuidade aos eventos culturais e esportivos. Fui Relator da proposta, e o meu relatório, claro, é pela 
aprovação, com as emendas da Comissão de Educação.

Destaco também que o Senador Vital do Rêgo apresentou o PLS nº 482, de 2011, que altera o Estatuto 
para determinar a abrangência dos benefícios relativos ao transporte coletivo.

O Senador me contava que essa foi uma sugestão da sua mãe, que também é uma líder política. Eu achei 
importante porque ela, naturalmente, sabe das dificuldades que o idoso enfrenta. Relatei o projeto e fui favo-
rável a essa proposta também.
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Outra proposta de alteração ao Estatuto de minha autoria é o PLS nº 151, de 2012, que altera a Lei de 
Alimentos para ficar mais justa a forma como é feito esse pagamento. O Relator da matéria, Senador Humber-
to Costa, Líder do PT, já deu o seu parecer favorável, na forma desse substitutivo, que também será votado na 
semana que vem.

Esse projeto tenta buscar justiça, pois considero absurdo impor ao idoso uma punição no sentido de ser 
responsável totalmente pelo pagamento até mesmo de pensão na omissão do filho. Tem que responsabilizar 
os filhos. Acho que a responsabilidade solidária é uma coisa, mas não se pode tirar a responsabilidade dos fi-
lhos e imputar ao avô ou ao bisavô a responsabilidade sobre a forma como o filho ou a filha está mantendo 
os seus filhos.

Claro que todos nós queremos o atendimento total às crianças, mas temos que olhar os idosos também, 
como já disse aqui da tribuna. Há uma frase conhecida por todos: pobre daquele país que não aprendeu a res-
peitar e a cuidar das suas crianças e também dos seus idosos.

Como eu dizia, Sr. Presidente, tivemos avanços, uns marcados para semana que vem, outros já aprovados. 
Na Comissão de Assuntos Sociais, por exemplo, tivemos a aprovação do PL nº 159, de 2013, um projeto origi-
nal do Senador Mário Couto, que apresenta uma proposta sobre a política salarial, a fim de que seja garantida 
a fórmula, de forma mais longa possível, inflação mais PIB. Fiz o relatório, fui designado para apresentar um 
substitutivo e assim eu fiz. E aprovamos, na Comissão de Assuntos Sociais, que a inflação mais PIB será garan-
tida por mais uma década no mínimo.

Também incluo – e vamos estender aos aposentados e pensionistas – o crescimento da massa salarial 
do País além da inflação. Isso dará um crescimento real semelhante ao PIB, mas não vincula o salário mínimo, 
pois a Constituição cria obstáculos. 

Dessa forma, asseguramos a política atual do mínimo, inflação mais PIB, e aqueles que ganham acima 
do mínimo – no Regime Geral da Previdência, 99% não passam de cinco salários mínimos, a ampla maioria 
está entre dois e três salários mínimos – terão também o reajuste, conforme a inflação mais o crescimento da 
massa salarial do País que, como eu dizia, acompanha o PIB.

Tomara que consigamos aprovar na Comissão de Assuntos Econômicos e o projeto vá para a Câmara dos 
Deputados. E, assim, de forma definitiva, teremos a aprovação da matéria.

Destaco ainda que fui relator do Projeto nº 411, da Senadora Ana Amélia, também aprovado por una-
nimidade. Esse projeto atribui ao auxílio-doença uma nova nomenclatura, que passa a se chamar auxílio por 
incapacidade laborativa.

Também aprovamos, nestas duas semanas, o Projeto nº 47, que torna obrigatório o pagamento de comis-
são sobre vendas para os comerciários. O projeto é de autoria do Senador Ruben Figueiró. Fizemos um subs-
titutivo de acordo com empregados e empregadores. Assim, ficará assegurado a todo comerciário o direito a 
um percentual sobre as vendas. Um belo projeto! Quero aqui cumprimentar o Senador Ruben Figueiró pelo 
projeto original. Mediante negociação que fizemos com empresários, trabalhadores e com o autor, o nosso 
substitutivo – e é nosso, não é meu, é nosso – teve a garantia de sua aprovação por unanimidade.

Quero destacar também, Sr. Presidente, outra proposta nossa aprovada nesta semana. A CCJ aprovou, 
por unanimidade, uma PEC de nossa autoria que tramitava na Casa desde 2003. A PEC nº 2 trata da erradicação 
da pobreza, redução das desigualdades sociais, raciais e regionais.

Aproveito para cumprimentar aqui todos os membros da CCJ, mas, especialmente, o Relator da maté-
ria, o Senador Vital do Rêgo, cujo parecer, com muita competência, garantiu a aprovação. Tenho certeza que o 
projeto será aprovado aqui no Plenário. Assim, no texto da Constituição, ficará escrito que nós temos o com-
promisso de erradicar a pobreza e de reduzir as desigualdades sociais, raciais e regionais.

Muito obrigado, mais uma vez. É a terceira vez que cito o Senador Vital do Rêgo, que relatou projetos de 
nossa autoria e outros que aprovamos de forma conjunta, sendo um, inclusive, por sugestão da sua própria mãe.

A aprovação desse projeto deixa a todos uma visão muito clara da importância de melhorar a qualida-
de de vida de todo o nosso povo em todos os sentidos, tanto da miséria como em relação aos preconceitos 
sejam eles quais forem.

Nesta semana, nós também aprovamos, para mim, um importante requerimento para a realização de 
audiência pública na Comissão de Direitos Humanos para que se faça importante debate.

Foi mais de um requerimento. O primeiro deles é sobre violação dos direitos humanos e conquista dos 
militares, realinhamento de cargos e salários das Forças Armadas. Isso em uma demonstração, Sr. Presidente, 
de que a Comissão dos Direitos Humanos não só discute a questão das manifestações na visão dos movimen-
tos sociais, como discutimos nesta semana os movimentos sociais na visão do MST, como discutimos na visão 
dos quilombolas. Agora, vamos discutir e chamar militares, das mais variadas forças de segurança do País, para 
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que coloquem o seu ponto de vista também sobre os direitos humanos e sobre os seus vencimentos – diga-se 
de passagem que muitos deles estão com vencimentos irrisórios.

Vamos discutir também as cotas no serviço público, oportunidades iguais.
O terceiro requerimento é sobre a vigência das liberdades democráticas no País e o crescente processo – 

do qual somos contra, deixo bem claro – daqueles que querem criminalizar os movimentos sociais. Não concor-
damos, somos contra. Por isso, entendo que a liberdade da manifestação, do protesto tem que ser assegurada 
seja contra o Parlamento, seja contra o Executivo, seja contra o Judiciário, seja na área privada, desde que não 
haja, claro, violência, quebra-quebra e muito menos morte de pessoas, como foi o caso do cinegrafista Santiago.

Quero dizer que esses requerimentos eu apresentei ainda no ano passado. Ainda no dia 17 de dezembro 
– deu uma enorme confusão de alguns que fizeram uma leitura equivocada –, eu apresentei o requerimento 
dizendo que a lei antiterrorismo… O projeto não é meu, eu nem faço parte da comissão, foi uma comissão 
montada, que construiu um trabalho, e a matéria estaria pronta para ser votada em plenário. Eu apresentei o 
requerimento – e isso tem tudo a ver com direitos humanos – para que a matéria, antes de ser votada aqui, 
passasse pela apreciação da Comissão de Direitos Humanos. E o Plenário ainda não votou. Eu espero que vote, 
assegurando à Comissão de Direitos Humanos também poder se debruçar sobre esse tema.

É bom lembrar que não tem nada a ver com os últimos fatos, com o crime, para mim, hediondo, que vi-
timou o cinegrafista. Esse é um projeto de lei que está tramitando no Congresso há muito tempo. Por isso está 
na pauta desde dezembro, tanto o meu requerimento para que vá a CDH, como essa proposta. Claro que inú-
meras entidades de direitos humanos – em nível internacional e nacional – pediram-me que eu apresentasse 
o requerimento – e assim eu fiz – para que a matéria não fosse votada de afogadilho aqui no plenário, mas que 
passasse, então, por um debate maior lá na Comissão de Direitos Humanos.

Aprovamos, também, um outro requerimento – esse, sim, específico sobre a situação do assassinato do 
cinegrafista –, a pedido da federação, confederação de profissionais da comunicação. Esse debate foi chamado, 
na Comissão, de “A violência contra os profissionais da comunicação”.

Quero, mais uma vez, agradecer o empenho da Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Assun-
tos Econômicos, Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Direitos Humanos, que foram as comissões que 
debateram e aprovaram os projetos e requerimentos que aqui eu comentei.

Quero também, ainda, finalizando, Sr. Presidente, reafirmar que travamos e continuamos a travar, como 
eu disse aqui no início, o debate importante para que, dentro do prazo acordado, nós votemos a dívida dos 
Estados. A contar de hoje, nós teremos, como eu dizia no início, 19 dias.

Esse debate é fundamental para todos, no meu entendimento, os Estados da nossa Federação.
Precisamos de bons resultados para que a economia do País continue crescendo, gerando emprego, 

qualidade de vida e renda para todos.
Eu concluo, Sr. Presidente, essa minha fala. Eu vou presidir, se assim V. Exª entender. E, mais tarde, eu te-

nho que fazer um pronunciamento, mas é em nome da Liderança do PT, e, assim, eu o farei. Aqui eu falei como 
orador inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Ao parabenizá-lo pelo pro-
nunciamento, Senador, convido V. Exª, portanto, a assumir a Presidência dos trabalhos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – De imediato, mediante a permuta do 
Senador Mozarildo, que cedeu seu lugar neste momento ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, fala, pela Liderança 
do PSDB e como orador inscrito também, o Senador Aloysio Nunes Ferreira, de São Paulo, Líder do seu Partido.

Em seguida, falará o Senador Mozarildo.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o gabinete presidencial é, na simbologia das instituições, num re-
gime presidencialista, o ponto focal do sistema político. É quase a sede geográfica do poder e da legitimidade 
depositada pelos eleitores, pelos cidadãos, em uma pessoa a quem se delegam as mais altas responsabilidades 
pela condução da política e da administração, mesmo para, através da sua ação quase pedagógica, influenciar 
a opinião pública, para impulsionar a sociedade rumo a projetos e a propostas, para galvanizar energias polí-
ticas. É uma espécie de santo dos santos, de sancta-sanctorum da vida política brasileira.

No caso da Presidente Dilma Rousseff, o acesso ao gabinete presidencial, que fica no terceiro andar do 
Palácio do Planalto, é um acesso bastante restrito, a tal ponto de, como diz o folclore político atual, nem mesmo 
Ministros, nesse gabinete marcado pela pletora de cargos, muitos deles com funções irrelevantes, conseguirem 
ter acesso ao gabinete presidencial. Dizem que, para um dos 39 Ministros que povoam o Governo ter acesso ao 
gabinete presidencial, é preciso, quando consegue, uma demora de meses. E é natural que seja assim. Não é 
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natural que haja 39 Ministros, mas é natural que a Presidente da República ou o Presidente da República trate 
pessoalmente de assuntos que já foram filtrados por outras instâncias da Administração, para que possa dar a 
decisão final ou, quando não é caso de uma decisão administrativa ou política, conferir gravidade – gravidade 
no sentido clássico, romano da palavra, gravitas, importância – a determinada pessoa ou a determinada pro-
vidência, cercando-a do prestígio que emana da função presidencial.

Pois bem, ontem, a Presidente da República recebeu em seu gabinete, demorando-se por um bom tem-
po, os líderes de uma organização que havia promovido uma arruaça de bom tamanho na capital da Repúbli-
ca, o MST.

O MST é uma organização que vem perdendo força ao longo do tempo, porque sua bandeira, a bandeira 
da reforma agrária, a bandeira da divisão das terras, que se baseia numa aspiração de acesso a patamares mais 
elevados de renda e de emprego, dos quais é destituída grande parte dos brasileiros ainda hoje, não se dá mais 
pelo acesso à pequena propriedade, porque a dinâmica da economia brasileira, da sociedade brasileira, não 
é mais aquela que nós imaginávamos – talvez, o Senador Cristovam Buarque e eu, na nossa juventude –, que 
seria a dinâmica do capitalismo brasileiro. Nós imaginávamos, nos anos 60, que o latifúndio improdutivo – e, 
naquela época, o diagnóstico era correto – era um obstáculo ao desenvolvimento da economia nacional, do 
capitalismo nacional. No latifúndio improdutivo, vigoravam relações de trabalho pré-capitalistas. Havia, inclu-
sive, um debate sobre o caráter do latifúndio brasileiro na época, se seria pré-capitalista ou feudal. E o nosso 
diagnóstico era o de que se constituía um obstáculo ao desenvolvimento das forças produtivas, ao mercado 
interno, o que levava legiões de brasileiros a viverem numa situação de subemprego, na fronteira das gran-
des propriedades agrícolas inexploradas, deprimindo, com isso, o patamar dos salários e, portanto, levando 
ao atraso a economia brasileira e também a sociedade brasileira, uma vez que os donos da terra, os latifundi-
ários eram a encarnação do coronel, do coronel mandão, aquele que governava com base no chicote dentro 
do curral eleitoral.

A realidade brasileira mudou. A dinâmica do capitalismo brasileiro atingiu o campo. Hoje, o latifúndio 
improdutivo pode ser, aqui ou ali, uma realidade numa outra região do País, numa outra localidade do País. Mas 
o fato é que o desenvolvimento do capitalismo se deu também na agricultura brasileira. A via do desenvolvi-
mento capitalista foi outra. Foi o que se poderia chamar da via prussiana: o desenvolvimento do capitalismo, 
das relações capitalistas nas grandes propriedades.

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o latifúndio improdutivo, que condenava a grande maioria do tra-
balhador brasileiro que vivia no campo, majoritariamente, à condição de jeca-tatu, foi substituído pela grande 
propriedade capitalista, pelo agronegócio, que, aliás, não está presente apenas na grande propriedade, mas 
também em muitas pequenas propriedades. E, aqui, muitas vezes, ouvimos discursos dos Senadores que re-
presentam o Paraná, Santa Catarina, e eu poderia dizer o mesmo de São Paulo: são pequenas propriedades 
ligadas ao mercado, pequenas propriedades que investem em tecnologia, pequenas propriedades que pes-
quisam as variações da conjuntura, para, em função disso, mudar ou calibrar sua produção. É gente que tem 
produção sofisticada e que, portanto, obedece a uma lógica muito diferente da pequena propriedade conde-
nada a viver na rotina e na miséria.

O capitalismo se desenvolveu no campo, e nós temos, hoje, uma produção agrícola exuberante. Hoje, 
na última safra, chegamos a mais de 200 milhões de toneladas de grãos. A nossa produção de grãos aumen-
ta exponencialmente, geometricamente, sem que se aumente, na mesma proporção, a área agricultável. Nós 
aprovamos no Congresso, inclusive, um Código Florestal capaz de compatibilizar esse desenvolvimento capi-
talista no campo com a preservação do meio ambiente.

Portanto, Sr. Presidente, essa ideia de que o capitalismo brasileiro, a economia brasileira pode se desen-
volver com base na pequena propriedade rural é uma visão atrasada, não corresponde mais ao mundo de hoje. 
Podia ser real quando 60%, 70% ou mesmo 30% da população brasileira viviam no campo. Essa era a realidade 
dos anos 80, quando surgiu o MST.

Hoje, a nossa população agrícola, rural, melhor dizendo, está em torno de 14% da população, sendo 
que boa parte desses 14% são habitantes de pequenas cidades no interior que vivem nas cidades, mas que 
trabalham no campo. Vão trabalhar no campo com suas motocicletas, com seu automóvel. Trabalham como 
tratoristas, tratoristas que sabem mexer com computador. Essa é a realidade.

Com isso e também com o êxito dos programas de assentamento, de reforma agrária, que vêm desde o 
Governo Sarney, passando pelo Governo Fernando Henrique, pelo Governo do Presidente Lula, o fato é que a 
demanda por distribuição de terra diminuiu verticalmente. Além disso, temos os programas de transferência de 
renda, que, de alguma forma, conseguem manter num nível pelo menos de sobrevivência parte considerável 
de populações que vivem nas periferias das grandes cidades, que vivem ali na expectativa de ter um emprego 
na cidade e de não voltar para o campo. Essa é a realidade do mundo de hoje.



90  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

Com isso, o MST foi perdendo substância, porque sua agenda não é mais atual. Vivem do passado. É uma 
instituição que não se adaptou, inclusive, às regras da democracia. Com quantos votos foi eleito, no último con-
gresso, o Sr. João Pedro Stédile? Ninguém sabe. Não há regras formais de organização, registradas em cartório, à 
luz do dia! De que vivem essas pessoas? Como arrumam dinheiro para ir ao supermercado no fim do mês? Como 
pagam o aluguel ou a prestação da casa? Do que vivem? Vivem, em grande parte, de terceirizar manifestantes.

É muito frequente encontrar, em manifestação de qualquer tipo, gente com boné do MST. São terceiri-
zados. É possível que haja aí uma fonte de renda, mas é possível também – e nós sabemos – que parte da ren-
da daqueles que hoje vivem do MST, que são assalariados do MST, seja dinheiro do Governo que serve para 
ajudar os assentados e que volta, de alguma forma, como gratificação, para os dirigentes dessa organização.

Pois essa organização em decadência, essa organização que não se habituou, que não se adaptou ao 
mundo de hoje, ao mundo da democracia, que vive nas sombras em grande parte da sua existência, que não 
declara renda, essa organização promoveu uma arruaça na Capital Federal dois dias atrás.

Tentaram invadir o Supremo Tribunal Federal, talvez estimulados pelo fato de um político importante do 
PT ter agredido gestualmente o Presidente do Supremo Tribunal Federal na sessão inaugural do Congresso. Mas 
tentaram invadir o Supremo! Eu assisti, pela televisão, ao Ministro Lewandowski, que presidia a sessão do Supre-
mo Tribunal Federal do Brasil, interromper a sessão por ter tido notícias de que o MST, naquela manifestação, 
iria invadir o prédio do Supremo Tribunal Federal. A sessão foi interrompida por causa disso. Interromperam o 
julgamento no Supremo Tribunal Federal, talvez para protestar contra a condenação dos réus do mensalão. Em 
seguida, dirigiram-se ao Palácio do Planalto. Eu vi, todos viram, pela televisão, quando derrubaram as grades 
que protegiam o acesso ao Palácio, para tentarem invadi-lo. Foi uma manifestação na qual ficaram feridos 30 
policiais militares, oito deles gravemente.

Foi essa organização que a Presidente Dilma Rousseff recebeu no seu gabinete, no dia seguinte. Recebe, 
de potência para potência, o Presidente da República uma organização que promoveu a baderna, uma organi-
zação que, além de ter promovido a baderna ontem, tem se caracterizado, nos últimos anos, por destruição de 
propriedades, por destruição de campos de pesquisa, por sequestrar e manter em cárcere privado trabalhado-
res e dirigentes de empresas rurais e proprietários rurais. Isso é absolutamente intolerável! É a Presidência da 
República legitimando algo que não pode ser legitimado, algo que é rigorosamente intolerável: uma agressão 
às instituições da República brasileira, ao Supremo Tribunal Federal e à Presidência da República.

Ouço o aparte do nobre Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Senador, talvez eu fuja um pouco do tema 

central da sua fala, que estou entendendo a partir de certo ponto, porque não vou discutir, nem jamais de-
fender. Ao contrário, eu critico essas manifestações que ocorreram da maneira como ocorreram. Eu acho que 
forçar o Supremo suspender uma sessão é algo de extrema gravidade na República e na repercussão muito 
profunda da imagem do Brasil no exterior. Não vou discutir o papel do MST. Então, talvez, eu fuja um pouco do 
centro de sua preocupação. Também não vou falar da liturgia do cargo da Presidenta, recebendo o MST. Quero 
é falar mais, talvez – podemos chamar até de maneira mais teórica –, do problema da reforma agrária no Brasil 
moderno. De fato, nada a ver hoje um empresário do agronegócio com os coronéis latifundiários do passado.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Da nossa juventude até.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Da nossa juventude. Nada a ver. De 

qualquer maneira, há, sim, necessidade de se resolver um problema que o agronegócio não vai fazer: como 
empregar alguns milhões de trabalhadores do campo que ele não vai absorver. Primeiro, porque não neces-
sita de grande mão de obra. Aliás, uma de suas características positivas é a capacidade de alta produtividade, 
produzindo muito com poucos. Do ponto de vista capitalista, isso é uma vantagem. Segundo, porque, como 
o senhor mesmo disse, os tratoristas têm que saber computador, e há milhões que não sabem, nem vão saber 
durante muito tempo ainda. A gente precisa encontrar uma maneira de evitar a migração do campo às cidades. 
A quem mais interessa hoje a reforma agrária, a meu ver, é aos moradores das grandes cidades, como nós, por 
exemplo. Hoje, 18% moram no campo. Quase nada. Imaginem quando isso chegar a 5%, que vai ser a tendência. 
Para onde essas pessoas irão, a não ser continuar fazendo com que as nossas metrópoles se transformem em 
“monstrópoles”, monstros?! São cidades monstruosas as nossas metrópoles hoje. E uma maneira de frear essa 
migração – aliás, vou mais longe –, uma maneira de criar uma “desmigração” da cidade ao campo – eu sei que 
é difícil –, se não ao campo, pelo menos às cidades pequenas, é, sim, garantir terra àqueles que não têm terra. 

Eu não vou discutir o MST nesse processo, porque alguns dizem que nem é esse mais o objetivo. A gente 
tem, sim, que fazer conviver o agronegócio das modernas, eficientes produtoras de alimentos com a pequena 
propriedade, por uma questão de equilíbrio demográfico no País. Eu nem falo da produção, embora muitos 
achem que a produção do agronegócio não alimenta a população brasileira. São commodities que eles produ-
zem, que, em geral, vão para o mercado internacional, e a maior parte do abastecimento da nossa alimentação 
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vem de pequenas e médias propriedades. Mas vamos tirar de lado esse lado econômico e até nutricionista 
da população brasileira. Vamos falar do ponto de vista do urbano, do rural, da demografia, da distribuição da 
população. A gente precisa fazer conviver os dois. V. Exª mesmo falou que estamos fazendo conviver o agro-
negócio com as florestas.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – E também, se me permite um rápido 
contra-aparte, hoje, temos a convivência do agronegócio capitalista com a pequena propriedade, inclusive 
pequena propriedade familiar capitalista.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Isso. É onde quero chegar exatamente. Se a 
gente faz conviver as grandes propriedades com as florestas, embora, de vez em quando, as florestas percam, 
como é que a gente não consegue fazer conviver plenamente o agronegócio com as pequenas propriedades? 
Não apenas as que estão aí, mas ampliando o número delas e garantindo emprego para milhões de trabalha-
dores e suas família que estão no campo, antes que venham para a cidade, que é um direito absoluto que têm, 
mas que termina criando mais problema para o tecido social e também um desequilíbrio para eles, que ficam 
na pobreza nas grandes cidades em vez de uma vida digna no campo. Daí a necessidade, a modernidade, ainda 
hoje, de uma reforma agrária. Não que precise tomar terra do agronegócio. Não. Há terra suficiente para isso. 
Se há para as florestas, deve haver para as pessoas também. Nesse sentido, acho que ainda existe, por incrível 
que pareça, no mundo de hoje, a necessidade de distribuição de terras para os desempregados do campo – 
vou chamar até desempregados, para não chamar de camponeses ou de qualquer outra coisa. Há essa neces-
sidade, e a gente teria que compatibilizar. Agora, se o MST, a vanguarda dessa luta, que acho que é correta, de 
distribuição de terra, ou não é o MST, tudo bem. Vamos discutir qual seria, ou não deveria nem precisar disso. 
Mas a cidade está cheia de sindicatos que abocanham uma parte considerável da renda. A gente pode tam-
bém ter setores que lutem para abocanhar uma parte mínima da terra que o Brasil tem. Sou favorável, sim, 
que a modernidade exija a ocupação de mão de obra ficando no campo. E, quanto a viverem na miséria, não 
é uma condenação irrevogável. V. Exª mesmo conhece tão bem a Europa, o pequeno produtor europeu vive 
em condições extremamente favoráveis, e com a modernidade hoje dos meios de comunicação, é possível ter 
uma vida extremamente positiva numa propriedade rural, se você tem as condições, se tem o apoio, até certo 
ponto. Depois tem que voar sozinho, claro. Então, sou defensor, sim, de que a gente precisa manter na pauta 
do Brasil, ainda hoje, a ideia de distribuição de terras, não tanto por razões econômicas, mas por razões sociais, 
para evitar essa migração que está desfazendo o tecido social das grandes cidades.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Senador Cristovam, realmente o seu 
aparte não se destina ao foco da minha intervenção. O foco da minha intervenção é outro. Não é a dinâmica 
do capitalismo, nem a convivência da grande com a pequena propriedade. Eu quis dizer que, hoje, a dinâmica 
do desenvolvimento brasileiro não passa pela distribuição de terras. Não é esse o eixo central, como nós ima-
ginávamos que pudesse ter sido nos anos 1960. Nós imaginávamos, todos aqueles que estudaram a economia 
brasileira, a sociedade brasileira, a sua geração, que é a minha – e, na época, o diagnóstico era correto –, que 
o latifúndio improdutivo era um obstáculo ao desenvolvimento da economia brasileira e ao desenvolvimento 
da modernização das relações políticas, sociais e culturais no Brasil. Era uma força econômica, social e política 
atrasada. Portanto, justificava-se colocar a luta pela reforma agrária, reforma agrária radical, como nós pregá-
vamos, inclusive sem o pagamento antecipado das terras expropriadas, ou no limite, com o pagamento em 
títulos da dívida agrária. Isso era um norte de uma luta política das forças populares, progressistas da época. 
Hoje não é mais. É isso o que estou dizendo. É isso o que eu quis dizer.

É claro que a pequena propriedade tem um papel importante. 
Eu venho de um Estado, Senador Cristovam Buarque, eu venho especialmente de uma região do Estado 

de São Paulo onde a pequena propriedade desenvolvida, a pequena propriedade que aposta na tecnologia, 
a pequena propriedade que se liga ao mercado – e que sofre com as incertezas do mercado também – é uma 
realidade viva. É exatamente a base do tecido social do interior de muitas regiões de São Paulo, como é o caso 
da minha, onde nós produzimos, por exemplo, em pequenas propriedades, um terço do látex produzido e con-
sumido no País. Um terço. Vem da nossa região, da região de São José do Rio Preto e arredores. Eu, inclusive, 
sou um modesto produtor de borracha.

Se o senhor vai a uma pequena cidade do interior de São Paulo e de outros Estados também, o senhor 
verá que existe, como já deve ter visto, evidentemente, pessoas que moram na cidade, mas trabalham em 
propriedades rurais como assalariados ou mesmo como proprietários, como se vê na Europa, muitas vezes.

É evidente que a distribuição de terras improdutivas continua sendo algo importante a ser feito, quando 
você encontra, realmente, uma terra abandonada, uma terra em que não se produz nada. Deve-se, portanto, 
a partir daí, mediante a aplicação prática do conceito de que a propriedade deve ter uma função social, ser 
desapropriada por interesse social para reforma agrária.
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Agora, fazer disso o centro da luta política, a chave do futuro do Brasil, a pequena propriedade familiar 
pré-capitalista, como imaginam esses lunáticos do MST, é realmente um delírio! E é um delírio legitimado pela 
Presidência da República, depois de esse delírio ter levado a cenas de violência e de depredação na Capital 
Federal. Esse é o meu ponto. A Presidência da República não pode conferir, não pode abençoar, não pode 
legitimar um movimento como o MST, que é um movimento que se caracteriza pela baderna, pela arruaça, 
pelo desrespeito às pessoas, pelo obscurantismo, quando destrói campos de experimentação e de pesquisas 
agropecuárias, quando sequestra e mantém em cárcere privado proprietários rurais, empregados de fazenda. 
É isso! Esse é o meu ponto.

Eu acho que esse tipo de atitude da Presidência da República, da Presidente Dilma Rousseff, vai con-
tribuindo para a instalação no Brasil de um clima de desrespeito às regras de funcionamento das instituições 
democráticas. Há um clima de degradação dos costumes políticos no Brasil. Como é que o dirigente desse 
movimento – eu vejo aqui esse João Pedro Stedile – interrompe uma sessão do Supremo Tribunal Federal em 
um dia, tenta invadir o Palácio do Planalto em outro e é recebido pela Presidente da República, no gabinete 
presidencial, onde ela não recebe sequer ministros? É isso que não tem cabimento. 

O meu discurso, hoje, é uma denúncia política dessa atitude, que, no meu entender, deslustra a institui-
ção presidencial no Brasil e leva ao descrédito as regras da boa convivência no regime democrático.

Esse é o meu ponto. E eu não poderia deixar de falar sobre ele hoje, embora houvesse assuntos de alta 
indagação, como esse que V. Exª propõe, que pudessem ser tratados também à luz deste debate.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) –Conforme permuta, falou o Senador 

Aloysio Nunes Ferreira. Agora, fala o Senador Mozarildo Cavalcanti, Líder do PTB, como orador inscrito.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV 
Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu vou hoje abordar novamente, Sr. Presidente, já que, na terça-feira, o item 
primeiro da pauta de votação dos vetos, votação que agora é aberta, é justamente o projeto de lei de minha 
autoria que foi vetado integralmente pela Presidente da República.

Como aqui já fiz e quero aqui reiterar, explicar melhor até, esse projeto levou 12 anos, entre Senado, Câ-
mara e Senado, para ser aprovado definitivamente e ir para a sanção da Presidente. Pois bem, durante esses 
12 anos, não só houve tempo para que o Governo mandasse alterar o projeto – aliás, isso aconteceu na Câma-
ra – como também de dialogar, porque, aqui, no Senado, 53 Senadores votaram a favor, inclusive o Relator do 
substitutivo aqui no Senado, o Senador Waldir Raupp, Presidente do PMDB. Houve aprovação do Líder do Go-
verno, com quem nós conversamos várias vezes. No entanto, chega na Presidente, e ela veta integralmente. É 
um direito constitucional da Presidente. Eu não quero aqui fazer crítica à decisão da Presidente, que, aliás, no 
meu entender, se baseou em informações equivocadas, que dizem que o projeto cria despesas.

Agora, veja, Senador Paim, a disparidade e a desigualdade que existem entre as regiões do País. Por 
exemplo, na Região Norte, nós temos 450 Municípios. Veja bem: 450 Municípios. Há Município que é maior do 
que vários países da Europa, às vezes dois, três juntos. Na Região Nordeste, temos 1.794 Municípios; na Região 
Centro-Oeste, 467; na Região Sudeste, temos 1.668 – vejam bem, 1.668 –, e, na Região Sul, 1.191.

Então, há um descompasso entre uma Região e outra, e isso fere frontalmente o dispositivo constitu-
cional que diz que um dos objetivos da República é a eliminação das desigualdades regionais, mas, com essa 
geografia, nós nunca vamos diminuir as desigualdades regionais. 

Não fosse a falta de investimentos federais, não vou dizer nem em outras áreas, mas pelo menos na área 
de educação, de saúde e de geração de empregos nas Regiões Norte e Nordeste, a realidade seria outra. O que 
acontece é que, equivocadamente, pensa-se que, priorizando as Regiões Sul e Sudeste, elas serão beneficia-
das. Ao contrário, existe migração das Regiões Norte e Nordeste, de maneira volumosa, de mão de obra não 
qualificada, mas, também, de mão de obra qualificada.

Cito como exemplo a minha turma de Medicina. Nós nos formamos em Belém, portanto, na Amazônia. 
Senador Paulo Paim, mais de dois terços dos médicos estão em São Paulo, Rio ou Minas. Por quê? Pela opor-
tunidade maior de trabalho, pela oportunidade de trabalho em hospitais mais bem equipados, pela oportuni-
dade de se especializar e estar permanentemente reciclado. 

Então, é preciso que o País adote uma geopolítica em que, realmente, possam se desenvolver aquelas 
regiões mais pobres, cumprindo, repito, o ditame constitucional que diz que a República tem que eliminar as 
desigualdades regionais. Com isso, a criação de Municípios seria um grande caminho.

Por exemplo, o meu Estado tem apenas 15 Municípios. No entanto, a criação de 13 Municípios – porque 
já existiam a capital e um no interior –, a subdivisão territorial que criou esses Municípios mudou a face do 
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meu Estado, o desenvolvimento está se dando mais por igual na região norte, na região sul, no leste e no oes-
te. Por quê? Porque se desconcentrou o poder, que ficava praticamente na capital e num Município chamado 
Caracaraí, o mais antigo, no interior.

O que nós vemos é que parece que não houve uma leitura adequada do projeto aqui apresentado. Eu 
mesmo disse aqui que, na verdade, o projeto é moralizador, porque traça uma série de requisitos para que sejam 
criados, fundidos ou desmembrados Municípios. Pela primeira vez na história deste País, nós poderíamos ter 
uma lei que, de fato, criasse regras claras para a criação de Municípios. Do contrário, teríamos o que temos hoje. 

Por exemplo, os dois menores Municípios, com menos de mil habitantes, estão justamente na Região 
Sudeste, em São Paulo e Minas – menos de mil habitantes –; e, com menos de cinco mil, 47, na Região Norte; 
177, na Região Nordeste; 258, na Região Sudeste – com menos de cinco mil habitantes –; na Região Sul, 221; 
e, na Região Centro-Oeste, 93. 

Vejam que, em relação a esse tipo de desenvolvimento, a divisão está sendo igual à que existia na época 
do Brasil Colônia, do Brasil Império, em que a concentração dos investimentos e do cuidado do governo era 
apenas com a faixa litorânea do País. Tanto é que o Brasil era conhecido como do Oiapoque ao Chuí. O Oia-
poque é o extremo norte marítimo, litorâneo do Brasil. O verdadeiro extremo norte está lá no meu Estado, no 
Monte Caburaí, na nascente do Rio Ailã.

No entanto, ainda hoje, passados tantos séculos de República, nós temos o quê? Na faixa de 800 quilô-
metros, do litoral para dentro, está 80% da população brasileira, e no restante imenso do Brasil se concentra 
20% da população. E por que isso persiste? Exatamente por falta de políticas públicas que eliminem essas de-
sigualdades regionais.

Eu quero chamar a atenção aqui para os itens que terão que ser observados, caso o projeto venha a ser 
aprovado, pela derrubada do veto na sessão do Congresso do dia 18, terça-feira, porque 312 Deputados e 53 
Senadores aprovaram o projeto. Agora, o voto é aberto; vamos conferir se os Deputados e os Senadores que 
votaram a favor, quando o voto era aberto, vão manter ou modifica o voto.

Mas quero ler aqui, Senador Paim, os requisitos para efeito dessa lei complementar:

Art. 3º [...] considera-se:
I – criação: a emancipação de área integrante de 1 (um) ou mais Municípios preexistentes, preferencial-
mente distritos, originando um novo Município com personalidade jurídica própria;
II – incorporação: a completa integração de um Município a outro preexistente, perdendo o Município 
integrado sua personalidade jurídica, prevalecendo a do Município incorporador;

Por exemplo, seria o caso de Borá, em São Paulo, que tem 980 habitantes, ser incorporado ao Município 
vizinho. Com isso, eliminar-se-ia despesa, e o cidadão de Borá teria mais assistência, com a presença do Estado, 
em saúde, educação, transporte e produção.´

III – fusão: a completa integração de 2 (dois) ou mais Municípios preexistentes, originando um novo Mu-
nicípio [...]
IV – desmembramento: a separação de área de um Município preexistente, para integrar-se a outro Mu-
nicípio também preexistente, prevalecendo a personalidade jurídica do Município a que se integrar; e
V – Municípios envolvidos: aqueles que sofrerem alteração em sua área geográfica decorrente de criação, 
incorporação, fusão ou desmembramento.

Pois bem, Senador Paim. Além disso, diz o art. 4º:

Art. 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios somente serão realizados 
no período [veja bem] compreendido entre a posse dos Prefeitos e Vice-Prefeitos, na forma do inciso III 
do art. 29 da Constituição Federal, e o último dia do ano anterior ao da realização de eleições municipais 
[Portanto, já estabelece o espaço temporal].
§ 1º Os atos iniciados e não encerrados no período referido [...] ficam automaticamente sobrestados, de-
vendo ser reiniciados após a posse dos [novos] Prefeitos e Vice-Prefeitos.

E aí vêm os procedimentos preliminares. Veja bem, Senador Paim, como é um critério que começa pela 
rigidez em relação à população das áreas.

Art. 5º O procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios terá 
início mediante requerimento dirigido à Assembleia Legislativa do respectivo Estado, subscrito por, no 
mínimo:
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I – 20% (vinte por cento) dos eleitores residentes na área geográfica diretamente afetada, no caso da 
criação ou desmembramento de Municípios; e
II – 10% (dez por cento) dos eleitores residentes em cada um dos Municípios envolvidos, no caso de fusão 
ou incorporação [...].
Parágrafo único. A base de cálculo dos eleitores residentes será o cadastro do Tribunal Superior Eleitoral [...].

Aí o projeto apresenta outro requisito: o estudo de viabilidade econômica do Município. Portanto, nun-
ca foi exigida nem a proporção para requerer nem o estudo de viabilidade econômica. Se isso tivesse sido fei-
to, nem o Município de Borá nem o Município de Minas Gerais, que têm menos de mil habitantes, teriam sido 
criados. Como não teriam sido criados todos esses Municípios que têm menos de cinco mil habitantes, aqueles 
que já mencionei aqui.

Diz o projeto:

Art. 6º Os Estudos de Viabilidade Municipal (EVM) têm por finalidade o exame e a comprovação da exis-
tência das condições que permitam a consolidação e o desenvolvimento dos Municípios envolvidos.
Art. 7º A elaboração dos EVM será precedida da comprovação, em relação ao Município a ser criado e 
aos demais Municípios envolvidos, do cumprimento das seguintes condições:
I – que tanto os novos Municípios quanto os Municípios preexistentes possuam população igual ou su-
perior ao mínimo regional, apurado da seguinte forma:
a) verificação da média aritmética da população dos Municípios brasileiros, excluindo-se do cálculo:
1. os 25% (vinte e cinco por cento) dos Municípios brasileiros com menor população; e
2. os 25% (vinte e cinco por cento) dos Municípios brasileiros com maior população;
b) a partir da média aritmética nacional apurada com base na alínea “a” deste inciso, consideram-se 
mínimos regionais:
1. regiões Norte e Centro-Oeste: 50% (cinquenta por cento) daquela média;
2. região Nordeste: 70% (setenta por cento) daquela média; e
3. regiões Sul e Sudeste: 100% (cem por cento) daquela média;

Se não houvesse essa regra diferenciada, o que aconteceria? De novo, Sul e Sudeste criariam mais Mu-
nicípios que as outras Regiões. Então, há um percentual da média, repito, excluindo 25%. Vamos excluir o Mu-
nicípio de Borá e tantos outros que têm menos de mil habitantes e os que têm menos cinco mil habitantes, 
como também da média máxima vai se excluir os 25%. Portanto, é o mesmo índice para a menor e para a maior 
população.

Isso dificulta e muito a criação dos Municípios. Assim, só serão criados Municípios com seriedade, pois 
há o Estudo de Viabilidade Econômica, devendo-se também preencher esses requisitos. Aprovado o projeto, 
não haverá Municípios com menos de cinco mil habitantes no País, o que realmente não foi analisado, no meu 
entender, nem pela grande imprensa nem pelo Poder Executivo.

Seguindo em frente, o projeto diz:

Art. 8º Os EVM devem abordar os seguintes aspectos em relação ao Município a ser criado e aos demais 
Municípios envolvidos:
I – viabilidade econômico-financeira;
II – viabilidade político-administrativa; e
III – viabilidade socioambiental e urbana.

E descreve como deve ser feito, inclusive com estudos atestados pelo Tribunal de Contas. Então, não 
haverá estudo manipulado.

E há uma série de outros requisitos, a publicidade do Estudo de Viabilidade Econômica, e só depois dis-
so feito haverá o plebiscito que, em vez de ser apenas na área do novo Município a ser criado, será em todo o 
Município, tanto no pré-existente, ou Município-Mãe, como no Município a ser desmembrado, portanto aquele 
que vem, por consequência, do Município anterior.

Todos esses procedimentos moralizam, criam um marco regulatório para a criação dos Municípios e fa-
vorecem o preceito constitucional de eliminação das desigualdades regionais. 

Fora isso, tenho convicção de que os Parlamentares, tanto Deputados como Senadores, que votaram a 
favor desse projeto manterão seus votos na apreciação do veto. Isto é, se havia 312 Deputados que votaram a 
favor, teremos que ter, pelo menos, 312 Deputados a favor, o que derruba o veto. Se os 53 Senadores que vo-
taram a favor também mantiverem sua posição, teremos também a derrubada do veto no Senado.
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Quero justamente apelar, é a primeira vez que teremos apreciação de veto em voto aberto. Por exem-
plo, vai ficar um pouco complicado para alguém que se posicionou a favor ou contra mudar o voto na votação 
do veto de maneira aberta. Não acredito que, neste caso do voto aberto, possa ocorrer o que acontecia com o 
voto secreto: nunca se derrubava um veto presidencial, até porque o Parlamentar que abertamente votava no 
projeto, ou para fazer média com seus Estados, com suas Regiões, ou para parecer bem, ele, na votação secreta, 
tinha a possibilidade de se ocultar através do voto secreto e votar diferente do que votou, de maneira aberta. 

Então, eu acho que tivemos um avanço democrático na eliminação do voto secreto, na cassação de Par-
lamentares, vide a cassação de um Deputado que havia sido absolvido na votação secreta e que foi condenado, 
praticamente por unanimidade, na votação aberta.

Assim também será com os vetos. O Congresso houve por bem, dentro do pensamento de que a maioria 
defendia, assim como eu, que as matérias ético– morais, como a cassação de mandatos e as matérias legislati-
vas, como esse caso que tem interesse da população, têm de ter voto aberto, porque aí sim o eleitor, o cidadão 
ou a cidadã sabe como o seu Parlamentar se comportou nessas votações que envolvem a moralidade do exer-
cício do mandato, que envolvem a fiscalização da produção de leis que vão afetar a vida do cidadão positiva 
ou negativamente e, com isso, nós não teremos mais a farra dos Municípios, isso sim.

Antes de essa lei passar a vigorar houve uma farra de criação de Municípios no País. Com essa lei, isso 
acabará. Teremos realmente a criação de Municípios viáveis, Municípios precedidos de estudo de viabilidade 
econômica.

Vou finalizar, Senador Paim, desmistificando de novo o argumento de que haverá aumento de gastos 
para o Governo Federal. Nenhum aumento de gasto ocorrerá! Isso está previsto no projeto.

O que acontece? Um Município grande recebe um valor x do Fundo de Participação dos Municípios, que 
é constitucional, a União tem de transferir os recursos para eles. Se ele se dividir em dois, esse FPM será dividi-
do por dois, de acordo com a proporção da população e o IDH.

Então, é um projeto em que houve esses cuidados, embora eu ache – e não é por achar, está na Consti-
tuição – que o Governo Federal deveria investir, sim, nessas regiões mais ou menos populosas, até para evitar 
a migração, o êxodo de mão de obra qualificada ou não para os grandes Estados do Sul e do Sudeste.

Senador Paulo Paim, quero, para simplificar e concluir o meu pronunciamento, pedir a V. Exª a transcrição 
na íntegra do projeto e de alguns dados que eu li.

Mas quero terminar de fato, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: olhem o exemplo dos países desenvol-
vidos, ou melhor, que se desenvolveram. A Alemanha, muito menor do que o Brasil, tem 16 mil Municípios, 
Brasil tem, arredondando, 6 mil Municípios. A França tem 36 mil Municípios e é menor também que o Brasil. 
A Itália, 10 mil. E os Estados Unidos, que, tirando o Alasca, têm a área mais ou menos equivalente à do Brasil, 
têm 34 mil Municípios.

Em nenhum desses países, exceto os Estados Unidos, a população é maior que a nossa. Então, nós te-
mos que olhar para a população.

Esse projeto visa justamente à população que vive nesses Municípios mais pobres e que têm condição 
de serem desmembrados. Aqueles Municípios ricos, que também precisam de desmembramento, têm que 
obedecer a questão da média regional prevista na lei.

Então, eu deixo bem claro que aqui não se trata apenas da defesa da Região Norte, Nordeste, Centro-
-Oeste, embora essas três Regiões sejam as que mais padecem com essa desigualdade na criação e, portanto, 
no recebimento de recursos federais como o Fundo de Participação dos Estados e Municípios, que, na verda-
de, repito, não é uma bondade do Governo Federal, porque está colocado na Constituição o valor que a União 
tem que aplicar nesses Municípios.

Concluo, portanto, reiterando a V. Exª o pedido de transcrição.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
– Parecer nº 1.141, de 2013. Redação final do PLS nº 98, de 2002.
– Estimativas da população residente no Brasil e unidades da Federação com data de reverência em 
1º de julho de 2013.
– Dados sobre números de Municípios na Alemanha, França, Itália e Estados Unidos.
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Senado Federal – Portal de Notícias - Impressão.

 O senador lembrou que a Alemenha tem cerca de 16 mil municípios; a França, 36 mil; a Itália,  cerca de 10 

mil; e os Estados Unidos; 34 mil municípios. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Mozarildo Caval-
canti! Parabéns pelo seu pronunciamento enfatizando o belo debate que fizemos – e vencemos – para acabar 
com o voto secreto.

O voto secreto está mostrando que, ao contrário do que alguns diziam, a verdadeira revolução no Parla-
mento foi ele. Já foi assim na cassação de Deputados – provado agora que nós tínhamos razão –, como vai ser 
na apreciação dos vetos. Quem viver, verá; quem viver, verá.

Embora a grande imprensa não tenha dado, no meu entendimento, uma devida repercussão do que foi a 
revolução de acabar com o voto secreto aqui no Parlamento. Porque escolha de autoridade não é o problema, 
V. Exª dizia. Eu também entendi, por isso não fiz disso um cavalo de batalha. Escolha de juiz e ministro não é o 
problema. Agora, o povo é que tem pressão legítima e democrática sobre o Parlamento.

Senador Cristovam Buarque, fiz apenas um comentário, porque vi que V. Exª estava ainda ajustando o 
seu pronunciamento, e eu fiquei aguardando.

Senador Mozarildo Cavalcanti, o seu pedido será atendido na forma do Regimento.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu creio, Senador Paim, que, às vezes, a gen-
te deveria colocar título nos discursos que a gente faz antes de começar, como nos artigos, nos livros. Se eu 
fosse colocar um título nesta minha fala de hoje, eu diria que todos sabiam; este seria o título: “Todos sabiam”.

Todos sabiam e se assustaram ao tomar conhecimento de que o relatório do Banco Central dos Estados 
Unidos, ao analisar 15 países, Senador Mozarildo, colocou o Brasil na penúltima posição no ponto de vista da 
vulnerabilidade, de risco. É uma quantidade grande de países estudado cada um deles cuidadosamente com 
o rigor do Banco Central norte-americano, levando em conta diversas variáveis, como os riscos cambiais, como 
os graus de investimento, como a situação da balança comercial. E, no fim, eles colocam o grau de risco. O Brasil 
está em penúltimo; atrás do Brasil, só a Turquia.

Eu digo que todos sabiam porque aqui mesmo, nesta tribuna, eu fiz um discurso em novembro de 2011 
– em outubro, talvez –, que virou esse texto publicado em novembro, em que dizia, naquela época: a economia 
está bem, mas não vai bem. Eu mostrava que os indicadores daquele momento eram indicadores positivos: 
nós estávamos com uma inflação razoavelmente controlada em 2011; nós estávamos crescendo pouco, mas 
estávamos crescendo; nós tínhamos saldo na balança comercial razoável. Entretanto, nós podíamos verificar 
uma quantidade de riscos adiante, por exemplo, os gastos públicos, que cresciam mais do que a receita. Isso 
tem que dar problema um dia.

Economia tem muito a ver com a família, com o dia a dia, com a pessoa. Quem gastar mais do que a re-
ceita que vai receber adiante, vai ter problemas. Você não pode aumentar os seus gastos pessoais mais rápido 
do que você espera receber de salário, dá problema, e é o que o Brasil vem fazendo há anos.

A poupança é pequena. Quem não poupa, não tem sustentabilidade na sua vida futura como pessoa, 
ainda mais como país.

O País não tem uma poupança sólida, porque, da parte que produz e da renda que tem, não reduz uma 
parte substancial para investir em vez de consumir, para que este investimento gere renda depois e, aí sim, au-
mentar o consumo. Esse aumento do consumo que o Brasil vem tendo teria que gerar problema. Não há jeito, 
porque é a opção por hoje, esquecendo-se do amanhã. É a opção pelo presente, esquecendo-se do futuro. Isso 
gera uma profunda vulnerabilidade.

O Prêmio Nobel da Paz Muhammad Yunus, aquele que criou o banco popular, que fez esse grande banco 
chamado Grameen Bank, que empresta dinheiro aos pobres, uma vez me disse algo quando eu discutia o que 
caracteriza, Senador Mozarildo, uma pessoa pobre. E eu tinha cinco critérios: comer, vestir-se, locomover-se, 
ter saúde. Coloquei os critérios, e ele disse: “Faltou poupança”. Foi uma surpresa para mim. Ele disse: “Quem não 
tem um mínimo de poupança é pobre, porque amanhã vai precisar e vai ter problema”.

Pois bem, um país que não tem poupança é um país pobre, senão hoje, no futuro.
Essa disputa entre consumo e poupança tem que ser levada em conta quando a gente pensa sob o pon-

to de vista do Estado nacional, e a gente não tem pensado nisso. Não apenas o Governo, mas até nós próprios 
da sociedade brasileira preferimos consumir hoje a investir para amanhã. Daí em grande parte o desprezo pela 
educação, porque educação a gente não se beneficia dela no presente, levam-se anos para você tirar resulta-
dos da sua educação e de seus filhos.

Nós temos o problema gravíssimo que deixa o País vulnerável, sem futuro, que é a incapacidade de ino-
vação. Somos um País que não inventamos; nós copiamos. E, ao copiar, sempre chegamos atrasados, porque 
copiamos para produzir algo que os outros já estavam produzindo há um tempão. Quando começamos a pro-
duzir aquilo, eles já estão produzindo outra coisa. Isso faz com que não tenhamos competitividade, porque 
a competitividade hoje não é reduzir o preço apenas do produto, como tradicionalmente se fazia; é também 
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inventar coisas novas que as pessoas queiram comprar, como os computadores, as televisões modernas. E isso 
nós não inventamos no Brasil. Somos um País paupérrimo sob o ponto de vista de invenção. Nossos produtos 
não carregam em si a inteligência brasileira, eles carregam as mãos brasileiras com a inteligência estrangeira 
que nós importamos.

Somos vulneráveis por isso. Nós somos vulneráveis pela desigualdade. Um país desigual carrega uma 
vulnerabilidade. Como ela se manifesta? Manifesta-se nas ruas. A gente esquece que as vulnerabilidades que 
uma economia tem são de muitos aspectos. Quando uma manifestação fecha uma avenida por onde passa a 
riqueza, a riqueza fica parada. É o que acontece hoje com essas mobilizações. E de onde vêm as mobilizações? 
Do descontentamento, do desencanto e do desespero. Desespero daqueles que nunca conseguiram entrar no 
mercado, na vida moderna; desencanto daqueles que entraram, mas viram que isso não reflete o ideal que se 
quer; e desilusão daqueles que confiaram e, hoje, não estão vendo os resultados que queriam.

Nós temos essa vulnerabilidade que vem do terrível problema da logística, da falta de uma infraestrutura, 
que decorre da falta de poupança. Nós preferimos fazer um estádio, que a gente vai consumir em três semanas 
de Copa, a fazer uma estrada de ferro, que vai trazer renda, riqueza no futuro.

Nós temos o problema do corporativismo: cada um no Brasil quer puxar para si o seu pedaço; cada cate-
goria disputa com as outras para abocanhar um pedaço do produto, em vez de, juntos, buscarmos uma saída 
para melhorar o País.

São muitos, Senador. E para não deixar de falar, eu lembro, obviamente, a educação. Nós somos vulne-
ráveis porque somos um país sem educação de base, um país onde a população não está educada, preparada 
para produzir mais, para funcionar melhor – a falta da educação que o Banco Central não leva em conta nos 
Estados Unidos. Então, a nossa vulnerabilidade é maior do que a vulnerabilidade que o Banco Central fala. Essa 
vulnerabilidade vem da falta de educação.

E o último que eu quero colocar, embora não seja o último dos vetores que estão nesse texto, é a euforia, 
a euforia como nós comemoramos o presente, sem olhar o futuro.

Logo que eu fiz esse discurso, que eu divulguei o texto, recebi uma quantidade de críticas, dizendo que 
eu um Cassandra, aquela vidente grega que só via as coisas negativamente para o futuro, que eu era um pes-
simista. Não, eu estava sendo um realista. Tanto que eu dizia que a economia está bem, mas ela vai mal. Eu não 
esperava que fosse tão rápido: em três anos, a cara do mal aparecer. A euforia esconde isso. 

Uma pessoa que caminha por uma estrada cheia de bombas, se for eufórica, pisa na primeira bomba, 
porque não vê. É preciso ter o senso crítico para perceber as bombas que estão no caminho por onde a gente 
caminha. E o Governo brasileiro, as lideranças brasileiras, e nós também aqui dentro, temos preferido não ver 
as bombas no caminho. Fechamos os olhos, deixamos passar, e, quando acordamos, estamos com uma bom-
ba explodida.

A bomba é o próprio relatório do Banco Central, porque não apenas aponta uma realidade, ele tem um 
papel que muda a realidade. O grande financista e filantropo George Soros, que é um filósofo também, fala 
muito da reflexividade: você vê as coisas de uma maneira, e a maneira como você vê as coisas influi na manei-
ra como as coisas são. Ao fazer um documento dizendo que há vulnerabilidade, ele acirrou a vulnerabilidade, 
porque todos leem no mundo, sobretudo os donos de capital. Ao dizer que há uma vulnerabilidade naque-
le país, os grandes donos de dinheiro do mundo recuam, não vão mandar dinheiro para lá. Quando recuam, 
geram problema por falta de dinheiro aqui para cobrir o nosso déficit. A euforia talvez seja o vetor mais grave 
hoje provocando vulnerabilidade na economia brasileira.

Quero dizer que o país que está pior do que o Brasil é a Turquia, que tem coisas muito parecidas, do 
ponto de vista político, com o Brasil dos últimos dez, doze anos. Um primeiro-ministro extremamente popular, 
reeleito com uma maioria esmagadora, que conseguiu unificar os conflitos internos. Aqui, foram os bancos e 
os pobres que os governos últimos conseguiram colocar na mesma mesa, os dois alegres; lá, os muçulmanos 
e os laicos, mas também os banqueiros e os trabalhadores. Esse primeiro-ministro ultrapopular, o de maior su-
cesso em muitos anos da história da Turquia, talvez até mesmo desde Atatürk, que foi o primeiro Presidente, 
hoje está com o povo na rua pedindo que ele saia. E com o país na pior posição de vulnerabilidade entre todos 
os 15 países estudados pelo Banco Central americano. Dos 15, nós somos o penúltimo; a Turquia vem depois.

Pois bem, esse documento, publicado no dia 11 do corrente, que carrega a autoridade do Banco Central 
dos Estados Unidos e – até mais – a autoridade intelectual dos técnicos do Banco Central, mais mesmo do que 
da posição política do banco, traz a análise da vulnerabilidade das economias em desenvolvimento para 15 
países, e, como eu disse, o Brasil fica na penúltima posição, é o segundo pior.

A análise é importante, Sr. Presidente, porque foi feita por um dos Bancos Centrais mais referenciados, e o 
documento influencia o comportamento dos investidores internacionais, como eu disse, dos quais o Brasil está, 
mais do nunca, precisando que venham para o nosso país. E as agências de classificação – as quais, reiteradas 
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vezes, apontaram a possibilidade de rebaixar a nota de risco soberano, o chamado rating, ou seja, apontaram 
a possibilidade de rebaixar a classificação do Brasil – provavelmente vão levar em conta o que disse o Banco 
Central e vão rebaixar a nota do Brasil como país seguro para receber capital estrangeiro. Quando o fizerem, o 
problema vai piorar porque vai assustar os investidores.

E é uma triste constatação de que nossos alertas – meu e de tantos outros – sobre política econômica 
brasileira, feitos vários anos atrás, estão sendo confirmados por essas fontes insuspeitas e que fazem análises 
cuidadosas. É uma pena porque está acontecendo o que poderia ter sido evitado com pequenas medidas an-
tecipadoras, como a redução de certos gastos desnecessários. E eu sinto os gastos com a Copa do Mundo. Isso 
não precisava ter sido feito. Eu sonho com a Copa do Mundo no Brasil, mas a gente podia fazê-la daqui a 20 
anos, 30 anos, quando o Brasil já tivesse um sistema de transporte público eficiente, quando nossas estradas 
já fossem capazes de ir de um lugar a outro sem engarrafamento; em vez de a gente chamar a Copa para fa-
zer infraestrutura, a gente ter infraestrutura para fazer a Copa; teria sido muito mais inteligente. Mas isso tinha 
que esperar 20 anos, e ninguém quer hoje, na política, esperar mais do que quatro anos da próxima eleição.

Este é um dos problemas seriíssimos para a gente resolver do ponto de vista político: o imediatismo, o 
curto prazo, a visão de que o mundo termina ou começa na próxima eleição, e não que ele começa cada tem-
po na geração que substitui a nossa.

Eu digo que um discurso como este poderia ser: “Todos sabiam, faziam de conta que não sabiam, ou, 
pior, tinham a ilusão de que isso não era assim”.

Eu às vezes me pergunto se as autoridades econômicas brasileiras estão sendo surdas para não ouvir os 
alertas que tantos de nós fazemos, ou se, pior, elas estão cegas e não veem porque estão perdidas na ilusão. 

Eu, às vezes, quando vejo as autoridades econômicas brasileiras falarem com tanto otimismo, pergunto-
-me: “Será que estão mentindo para nós porque sabem que as coisas não estão bem, ou, pior do que menti-
rem, estão iludidas?” Na relação pessoal, a mentira é pior, mas, do ponto de vista da política, mentir corrige-se; 
agora, uma vez iludido, dizer mentira pensando que é verdade a tragédia é maior.

Todos sabiam. Por que não falaram? Por que não ouviram? Por que não tomaram as medidas necessárias? 
Pelo imediatismo, pela visão de curto prazo, pelo sentimento de que o futuro não importa, pela necessidade 
do voto imediato, pelo poder na frente dos objetivos do poder.

Todos sabiam – não adianta nos recriminarmos agora –, como todos sabemos que não vai ser possível 
continuar consumindo tanta energia sem haver apagão. O que a gente pode discutir é se o apagão é já este ano, 
no próximo, daqui a 5 anos, daqui a 10 anos, daqui a 20 anos. Não há como aumentar o consumo de energia 
na velocidade que nós fazemos sem haver apagão em algum momento. É impossível manter uma sala como 
esta, neste frio, fechada – se a arquitetura podia ser aberta –, por toda a vida, fazendo outras iguais a esta.

Há um esgotamento do modelo de economia que nós temos. Nós não temos como produzir infinitamente 
tantas coisas cada vez mais. Nós temos é que melhorar o bem-estar, a vida das pessoas, não necessariamente 
o consumo das pessoas. O consumo se esgotou. Quando eu digo “se esgotou”, faço-o numa visão histórica: 
pode levar 20 anos, 30 anos; mas se esgotou, não tem futuro. E a gente um dia vai dizer: “Todos sabiam. Não 
dava para haver tanto consumo de energia, e o apagão chegou.”

Por que a gente não vê logo agora, antecipando, percebendo, antevendo que esse apagão virá, queira 
ou não queira, faça ou não faça o dever de casa, prisioneiro dos objetivos que nós temos?

Temos que mudar os objetivos e não só a maneira como fazemos. Temos que mudar o propósito para 
fazer uma sociedade feliz no Brasil, com bem-estar no Brasil, e não apenas consumindo mais no Brasil.

Todos sabiam. Muda o tempo, em que uns sabem, e outros não sabem. Mas todos sabiam. Fazem-se de 
cegos, fazem-se de não perceberem, fazem-se de iludidos. Mas todos sabiam.

E esse relatório do Banco Central americano é apenas mais uma das provas de que todos sabemos e 
continuamos fazendo errado. É como numa peça de teatro que termina com uma grande tragédia. Os perso-
nagens que estão ali dentro, os atores, sabem o final trágico, mas o papel deles é fazer a peça avançar até a 
tragédia. Não é porque haverá uma tragédia no final que os atores mudam o rumo da narrativa; eles fazem o 
teatro como deve ser feito até o desastre, até a morte de um dos atores, até o suicídio dos personagens repre-
sentados pelos atores.

Estamos agindo, a meu ver, como os personagens das tragédias gregas, por exemplo, em que se sabia o 
final que ia acontecer, mas se fazia, mesmo assim, o que devia ser feito para a tragédia ocorrer. E aí a gente diz: 
“Sabia-se, mas fizemos erradamente”. 

Ainda dá para acordar. Ainda dá para ver os alertas que estão sendo ditos no Brasil pelo povo na rua, 
pelos documentos escritos, pelas críticas feitas. 

Presidenta, ouça as críticas! Não digo que siga as crítica. Ouça! De repente, entre mil, uma tem razão e, 
por causa desta, a senhora vai errar por não ter escutado direito no momento certo.



Fevereiro de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  15  109 

Já errou muito, Presidenta, por não ouvir críticas, alertas! Ainda é tempo de evitar tragédias como aque-
las das peças gregas. Ainda é tempo. Acorde! Perceba! Tome um tempo fora da euforia. Guarde a euforia por 
um tempo. E, ao guardar essa euforia, ouça os alertas, porque a gente já sabia.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Cristovam, eu precisaria fazer 

um comunicado ainda no horário de lideranças. Se V. Exª puder presidir... Eu e o Senador Mozarildo havíamos 
combinado, eu não sei se ele está no café ou não.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Não há problema.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senador Cristovam, então.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – É com prazer que eu passo 
a palavra ao Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Cristovam Buarque, eu havia-me comprometido, depois de ter recebido algumas dezenas, para 
não dizer centenas, de correspondências, de falar um pouco, de forma abrangente, sobre a violência no Brasil, 
não tratando de um ou de outro caso, mas lembrando os fatos de forma abrangente.

Sr. Presidente, entre as muitas questões que nós temos para debater sobre esse tema, claro que a que 
mais nos preocupa, no momento, é a banalização da violência, o que é grave.

As pessoas dizem: “O trabalhador morreu em um acidente dentro da fábrica” – é uma violência. “O traba-
lhador caiu de uma construção” – é uma violência. O trabalhador, como muitos casos aconteceram de mendi-
gos e de índios que foram queimados na rua, é uma grande violência. O cinegrafista que perdeu a vida traba-
lhando claro que é uma violência. Daqui um pouco vão vender a imagem de que o culpado foi o cinegrafista. 
Aí não dá. Com todo o respeito que eu tenho às mobilizações – e incentivo até os protestos –, mas, pelo amor 
de Deus, daqui um pouco, o culpado de ter morrido filmando o movimento, se depender de alguns que eu já 
vi inclusive em programas, até aqui na tribuna e lá na Câmara, é o cinegrafista. Aí também não dá.

Nada a ver com essa tal de Lei do Terrorismo, que, da forma que está, aqui a ampla maioria é contra, 
ninguém tem dúvida quanto a isso; agora, querer fazer uma enorme confusão com a Lei do Terrorismo, e a 
violência sendo banalizada como se fosse natural matar alguém? Isso, não. E eu virei à tribuna quantas vezes 
forem necessárias. Se for morto um sem-teto, eu estarei aqui brigando; se for morto um sem-terra, eu estarei 
brigando; se for morto um empresário, eu estarei brigando; se for morto um negro, um branco, um índio, um 
cigano, eu estarei aqui brigando. O que você não pode permitir é que a violência... “Ah, mas foi mais um que 
morreu”, “Ah, morreu um cinegrafista, como morreu outro ali”... Não, nenhum caso pode ser admitido.

Por isso, faço este pronunciamento na linha do combate à violência, até porque o povo brasileiro não 
é bobo. E V. Exª sabe muito bem, Senador Cristovam, que toda e qualquer pesquisa dá como as três questões 
com que o povo mais se preocupa a saúde, a educação e a violência. São as três principais questões com que 
o povo brasileiro mais se preocupa hoje.

Enfim, todos sabem da nossa defesa permanente, como um militante dos direitos humanos, da demo-
cracia e das liberdades em todos os aspectos para os movimentos sociais e que estamos preocupados, sim, 
porque querem criminalizar os movimentos sociais, o que é outro absurdo, de que nós sempre vamos discor-
dar aqui. Defendo, desta tribuna, a livre manifestação quase que diariamente.

Sempre digo que escrevi, há três anos, um livro chamado O Rufar dos Tambores, para que a voz do povo 
seja ouvida. Os tambores têm que rufar. Defendo, sim, protesto contra o Legislativo – é legítimo –, para que a 
Casa vote, porque foi só assim que eu consegui – esta é uma bandeira que levanto há 30 anos – acabar com o 
voto secreto. E mesmo aqueles que eram contrários hoje admitem – e aí eu tenho que dizer que, apesar do con-
traditório, vão ter que me engolir – que estávamos certos quando brigávamos tanto pelo fim do voto secreto.

Vejam o que aconteceu na Câmara: um Deputado que foi absolvido por voto escondido, secreto, agora 
foi condenado por voto aberto, por unanimidade, com apenas um voto pela absolvição. É uma mudança radi-
cal ou não é? Essa é a verdadeira revolução, na prática, do Parlamento.

E quem viver verá. Esperem só a apreciação dos vetos. Muita gente, quando votava o projeto de forma 
aberta, dizia para o povo que era totalmente favorável, mas derrubava tudo aquilo que ele mesmo tinha apro-
vado no voto secreto. Agora não! Votou? O veto é apreciado de forma aberta. Aí a pressão popular terá sentido 
aqui nesta Casa.

Defendo, sim, toda e qualquer mobilização, mas claro que sou contra a violência, como acho que o é a 
ampla maioria do povo, pois 99% da população é contra a violência, contra o quebra-quebra, contra ir masca-
rado a um evento. O Senador Simon falou sobre isso aqui muitas vezes. Nós enfrentamos a ditadura mostran-



110  Sábado  15  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2014

do a cara. Muitos perderam a vida, mas nunca esconderam sua visão, sua posição na hora de protestar pela 
volta da democracia. Violência, não! O verdadeiro democrata, aquele que tem a palavra livre e diz “liberdade, 
liberdade, abre as asas sobre nós” não aceita a covardia do espancamento, da morte, do assassinato, enfim, da 
nossa gente numa passeata, como aconteceu com o cinegrafista.

Isto, repito, não tem nada a ver com essa tal Lei do Terrorismo, que todos nós criticamos. Essa lei vai aca-
bar, Senador Cristovam, criminalizando – e V. Exª já apontou nesse sentido – os movimentos sociais por qual-
quer manifestação.

Por isso, apresentei um requerimento em 17 de dezembro. Não foi agora. O meu requerimento diz que 
essa lei não pode ser votada aqui, no Plenário, pois tem que ir à Comissão de Direitos Humanos, pois lá é o fó-
rum próprio para esse debate. Por isso ela não foi votada. Para votar essa lei, vão ter que derrubar, primeiro, o 
requerimento. Disseram-me que eu o havia retirado. Não o retirei coisa nenhuma, apesar de terem feito um ape-
lo para que eu o retirasse. Eu disse que iria refletir e falaria com o movimento. Falei com o movimento e todos 
disseram: “Paim, ainda bem que está lá o seu requerimento para que essa lei não seja votada e vá à Comissão.”

O grande debate aqui de quem quer criminalizar os movimentos sociais vai ser no meu requerimento. 
Quem votar favoravelmente ao meu requerimento entende que essa chamada Lei Antiterrorismo visa, na ver-
dade, criminalizar e responsabilizar aqueles que tomarem a ousadia, de forma tranquila e libertária, de dizer 
que discordam, por exemplo, de uma lei aprovada aqui e que, por isso, fazem um protesto de rua.

Estamos muito tranquilos quanto a isso. Por isso, é importante esclarecer que estamos aqui com muita 
consciência. Somos militantes dos direitos humanos, sim! Onde houver um injustiçado, quem é militante dos 
direitos humanos tem que estar lá. Por isso, fomos firmes quando espancaram os manifestantes e fomos firmes 
também quando um manifestante detonou uma bomba que matou o cinegrafista.

Houve um grande engano. Quero, aqui, mais uma vez, cumprimentar o jornalista Elio Gaspari, porque, 
por uma informação dada a ele equivocadamente, ele nos ligou duas vezes, dialogou conosco e reconheceu 
que foi um equívoco, que o meu requerimento tem que ser mantido. 

Ele diz que ainda não foi votado, que ainda não foi derrubado o requerimento do Senador Paim, mas 
que espera que, quando for votado, ele seja aprovado, para que a matéria não seja votada aqui da forma que 
está e vá para a Comissão de Direitos Humanos.

Minha opinião, enfim, sobre este tema está clara e muito bem definida, tanto que já pedi mais duas 
audiências públicas na Comissão de Direitos Humanos. Uma para discutir a violência contra os movimentos 
sociais e uma para debatermos a situação das Forças Armadas em toda a sua extensão, de todas as forças de 
segurança, inclusive os baixos salários que eles recebem. Há policiais recebendo R$1,5 mil por mês. O que é 
isso? Ele está arriscando sua vida em defesa da nossa vida e ganha R$1 mil ou R$1,5 mil por mês! Isto merece 
um debate aqui no Parlamento.

O País precisa debater, sim. Precisamos encarar esse assunto com a profundidade devida. Pensando assim, 
venho fazer, mais uma vez, este pronunciamento, com esta reflexão ampla: liberdade, liberdade em primeiro 
lugar. Liberdade, liberdade em primeiro lugar. Mas, também na mesma linha da liberdade, não à violência, não 
à agressão, não à morte. Viva a vida!

Necessitamos, portanto, com máxima urgência, caminhar, aumentar o nível de consciência das pessoas, 
para que elas entendam a importância da paz e da não violência.

Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar que os prejuízos humanos, materiais e econômicos da mortan-
dade suportada pelo povo brasileiro a cada ano podem ser mensurados por aproximações estatísticas e por 
modelos de cálculos. Enfim, dá para chegarmos aos números.

Sr. Presidente, porém, o que mais nos deve preocupar é exatamente aquilo que não podemos mensurar. 
Quando se fala em violência e se apresenta números, com certeza, Sr. Presidente, ali não está nem a metade 
dos fatos ocorridos. Quando eu me refiro a fatos ocorridos, refiro-me a assassinatos e a acidentes chamados 
“de trabalho” em que morrem trabalhadores. É exatamente aquilo que não podemos mensurar que mais me 
preocupa. É aquilo que não tem medida e é incalculável, nesse grave processo de desumanização por que 
passamos há algumas décadas.

Ontem, por exemplo, eu estive em um debate – V. Exª também esteve lá – sobre a questão da violência 
contra as mulheres. Apesar da Lei Maria da Penha, que é uma das melhores leis que este País já construiu, a 
violência contra as mulheres continua crescendo. Enquanto eu estou falando aqui, com certeza, dezenas de 
mulheres estão sendo espancadas neste País.

Enfim, mensuráveis, por exemplo, na prática da violência urbana e rural no Brasil são as mais de 50 mil 
vidas anualmente ceifadas. No Brasil, mais de 50 mil vidas são ceifadas por mortes brutais! Aqui, no Brasil! Aqui, 
na nossa Pátria!
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Eu escrevi um livro que tinha por título Pátria somos todos. Como se explica, então, que morra mais gente 
vítima de violência no Brasil do que na maioria das guerras do mundo? E como se pratica essa violência? Por 
arma branca, por arma de fogo. Foram mais 48 mil estupros, que são uma grande violência, relatados pelas 
vítimas às autoridades apenas em 2013. Mais de 48 mil estupros! Repito: quase 50 mil estupros relatados num 
único ano, em 2013! 

Aí, tenho a ousadia de perguntar: por que só 50 mil? É claro que a maioria não relata, porque tem medo 
do estuprador, porque tem medo de, mais uma vez, ser agredida. Isso é fato, isso é real e tem que ser discutido.

Tendo-se em vista a dor moral das vítimas de abuso sexual, que, repito, evitam denunciar o mal sofrido, 
é possível que o número real desses casos, como eu dizia antes, no improviso, seja, no mínimo, o dobro.

Igualmente mensurável é o custo direto ao Estado brasileiro, em suas diversas esferas de decisão, pela 
manutenção dos aparatos de segurança. 

Repito: os policiais ganham muito pouco, sim! É justo que um policial, neste País, ganhe o corresponden-
te a menos que dois salários mínimos? Ou vão passar todos para um salário mínimo?

É importante sublinhar que, sempre que mencionamos o conceito de Estado, estamos, no fundo, usando 
a expressão “nós”. Nós, o Estado brasileiro... Se o Estado paga altos salários para alguns e um salário vergonho-
so para outros, nós temos que debater, principalmente quanto àqueles que fazem a segurança de todos nós.

Como, na política, as possibilidades são finitas, a destinação dos tributos à segurança tem que ser discu-
tida com a profundidade devida.

Senhoras e senhores, eu não vou ficar somente nos números da brutalidade da violência urbana e rural 
em nosso País, que mancha o solo de nossas ruas, praças, campos, construções, universidades, avenidas. É o 
sangue do nosso povo!

Esses dados não são novidades. Estão fartamente publicados em relatórios, estudos e na própria Inter-
net. É só entrar ali. Não vê quem não quer. 

Nesta reflexão, quero, também, me ater ao que não tem medida certa ou que não dá para contabilizar: 
as marcas profundas que os tantos homicídios deixam nos nossos corações, principalmente, por que não di-
zer, no coração das mães. Mas também no coração dos pais, de irmãos, de parentes, de amigos, de vizinhos, de 
professores, como acontece agora – nós vimos, ontem, foi divulgado intensamente pela imprensa – na questão 
do cinegrafista Santiago.

Os meninos assassinados, os estudantes assassinados, os colegas de classe, mesmo desconhecidos, apa-
recem nos noticiários todos os dias. Mas, mas, quando se dá o número frio, você não se localiza e não sente 
o que o outro está sentindo. Por isso, eu digo sempre: “Ah, como seria bom se cada um se colocasse no lugar 
do outro, principalmente num momento como esse, em que, de uma forma ou de outra, a violência ataca, e 
ataca de forma fatal”. 

Sr. Presidente, a violência que se alastra no Brasil é grave. Enfim, suportam-se, por humanidade e amor 
ao próximo, as consequências psicológicas da banalização da morte. 

Outro prejuízo visível nesse difícil processo é que o desespero que vivenciamos tem levado o pavor aos 
cidadãos. Aí, vemos, na Internet, a busca de soluções improvisadas. Eles querem uma solução, apoiam uma es-
pécie de solução final, pelo restabelecimento da ordem social, mesmo que ao custo de mais violência e, tam-
bém, ao custo de tirar a nossa liberdade.

Temos que ter cuidado. Não queremos violência de jeito nenhum, mas queremos ter direito à liberdade. 
Foi tão difícil essa conquista! Nós somos da geração, Senador Cristovam, que enfrentou a ditadura. E quan-

tos de nós, hoje, estamos aqui dentro? Muitos poucos são aqueles que, de uma forma ou de outra, não foram 
intimidados pela ditadura. Eu nunca fui torturado. Estaria mentindo se aqui dissesse isso. Nunca fui espanca-
do, mas quantas vezes fui chamado ao quartel para depor porque estava agitando essa tal palavra liberdade? 
Quantas vezes, indo ao exterior para levar dossiês sobre o que acontecia no Brasil, fui preso no aeroporto e me 
tiraram as roupas e os documentos? Diziam: “vista a roupa e, agora, pode ir, mas não vai levar esse dossiê”. Mas, 
enfim, é ou não um constrangimento? Mas isso não é nada. O que estou falando aqui não é nada perante aquilo 
que muitos e muitos lutadores dos direitos humanos passaram aqui no enfrentamento na época da ditadura.

Por isso, liberdade, para nós, é uma palavra não secreta; é uma palavra, eu diria, muito mais do que pode-
mos imaginar, infinita. É uma palavra universal. É uma palavra que ultrapassa o limite do horizonte. Liberdade, 
para nós, é uma palavra que tem que ser falada com respeito, com amor e com carinho.

Sr. Presidente, enfim, aqueles que apoiam a força, a repressão, que atiram e depois perguntam, esses 
estão totalmente equivocados. A palavra é dialogar, caminhar, protestar, exigir uma sociedade melhor para 
todos, mas sempre levando na alma, no coração, na mente, na energia do sentimento a palavra liberdade. Ah, 
como é triste lembrarmos o tempo da tortura que grande parte dos brasileiros sofreu!
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Enfim, Sr. Presidente, este é, portanto, um momento de muita reflexão, mas reflexão coletiva. Não é só 
aqui do Senador Paim, na tribuna, ou do Senador Cristovam, que está presidindo neste momento. Nunca é 
demais repetir que o art. 5º da Constituição contém todo um belíssimo conjunto de direitos e garantias ao ci-
dadão: direito à vida, direito à liberdade, direito à propriedade, direito à livre expressão de suas ideias, credos, 
ideologias, direito à reunião pacífica em logradores públicos, direito a ir, vir e permanecer, franqueados a todos.

Assim, as passeatas, as caminhadas. Lembro-me que iniciávamos caminhadas ao som do violão e termi-
návamos na praça ao som de belas canções.

Sr. Presidente, tais direitos, na melhor tradição, acabam por nos aproximar jurídica e politicamente dos 
Estados modernos, como manda a nossa Constituição, que encontram na felicidade do cidadão livre ações 
que são a sua própria razão de ser. Esta frase eu acho bonita: a liberdade é a própria razão de a gente ser, de 
ser o que nós somos.

Calculem a senhora e o senhor, que estão me assistindo neste momento pela TV Senado, se vocês não 
tivessem a liberdade de estar com a tevê ligada e sintonizada aqui na TV Senado, porque, na ditadura, isso não 
acontecia, porque havia censura de imprensa. Calculem os senhores se eu poderia estar falando aqui da tribu-
na o que estou falando neste momento.

É importante dizer que o reino da violência, do medo e da insegurança pode nos levar à brutalidade 
operacional das forças da ordem e que acabam negando tudo aquilo que aqui falamos, de uma vida livre e 
fraterna. Por isto: não à violência!

Você, que ajuda a organizar esses momentos, pode me chamar que eu vou junto. Podem me chamar! 
Seja no Rio ou em São Paulo, eu estarei junto na caminhada. Mas serei o primeiro a dizer: não! Você, não! Você, 
que quer quebrar os vidros, que quer quebrar a praça, que quer bater num policial ou que quer bater num ci-
negrafista, você não é bem-vindo! Esse não pode ser bem-vindo!

Até me perguntaram, Senador Cristovam, quando eu falo tudo isso, se não tenho medo das forças ocul-
tas que poderiam estar por trás desse movimento. Quem está na vida pública, se viver com medo, não tem 
como fazer vida pública. Vejo a luta de V. Exª pela educação, contrário a tantos interesses que não querem a 
educação. Então, fiquem tranquilos, porque de susto ninguém morre.

Em tempo de crise, cabe a nós, no espaço público do Parlamento, repetir a cada cidadão que somente 
por meio de ações conseqüentes, na linha da paz, da liberdade, da igualdade, da justiça e da não violência, é 
que avançaremos e que contaremos com o apoio de todo o povo brasileiro.

Reparem, por um momento, o clima de opinião que vivemos neste início do século XXI. Lancem um 
olhar no descrédito e na desilusão de grandes ideologias. É fato e é real! Está falando aqui um parlamentar do 
PT. Alguém tem dúvida de que o mundo é outro e que as grandes ideologias passam assim meio, como dizia o 
Brizola, pelo costado do alambrado da maioria dos partidos? Não quero aqui dizer todos; então, falo a maioria.

Enfim, Sr. Presidente, não podemos entrar naquela lógica, que alguns defendem, do “cada um por si e 
Deus por todos”. Pelo contrário; quero entrar na lógica de que temos de trabalhar com o coletivo, pensar com 
o coletivo, contribuir para o coletivo, pensando no bem de todo o povo brasileiro e, por que não dizer, da pró-
pria humanidade.

Por que não dizer que temos de ter mais respeito, sim... E está aqui, Senador Cristovam, que preside esta 
sessão, símbolo da educação: por que não refletirmos a violência, o desrespeito a um professor em uma sala 
de aula? Quanto ao seu salário, quanto às suas condições de trabalho, quanto ao bullying, que falam tanto, que 
ele também sofre. Tivemos de apresentar projeto de lei para que não haja agressão física e moral e até sexual 
em sala de aula contra professores. Isso não é uma violência? E alguém poderia dizer: aos alunos também. Sim, 
aos alunos também! É outra violência com a qual não concordamos. Queremos paz, alegria, felicidade, conhe-
cimento, cultura, saber nas salas de aula para todos. Como me considero um eterno aprendiz, para o mestre, 
professor e para o aluno que está iniciando-se nos bancos escolares.

Sr. Presidente, por que não se fala da violência contra o idoso? Não é uma violência a situação do idoso? 
Não é só nas ruas ou nas filas; é dentro da casa onde ele mora, pois 80% das agressões físicas que ele sofre – ou 
até pela apropriação de seus bens, que é outra agressão – é dentro de casa. 

Por que não falar da agressão que é o fator previdenciário? Como é que se explica – eu não consigo ex-
plicar – que no Executivo, no Legislativo e no Judiciário, se quiserem, esta é a tese maior, não se aplica o fator, 
e o teto é de quase R$30 mil. Mas, para o trabalhador do Regime Geral, o assalariado, cujo teto é de R$4,2 mil, 
aplica-se o fator. Assim, ele perde a metade o salário na hora de se aposentar!

Então, para os altos salários, tudo; para os baixos salários, nada! E ele paga; paga sobre o teto dele, mas 
só que cortam pela metade na hora da aposentadoria, principalmente da mulher! Isso não é uma agressão?

E há aqueles que me dizem: “Mas a Previdência não pode”. Como é que eu posso, então, abrir mão da 
contribuição de 20% do empregador sobre a folha se a Previdência está falida? Ninguém abre mão de 70 bi-
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lhões, que é o valor já acumulado. Nesse caso, pode! Eles dizem: “Aí pode, porque o empregador tem que pagar 
menos sobre a folha de pagamento”.

E o trabalhador que pensa em se aposentar ali na frente... O empregador faz a sua previdência privada, 
como nós podemos fazer se assim quisermos. Agora, o trabalhador do Regime Geral, não! Ele não pode por-
que não tem condição de fazer previdência privada. Pelo que ele desconta em folha estava assegurado para 
ele a aposentadoria no futuro.

Enfim, está aí mais um símbolo de agressão, sem política salarial. O fator pega quem vai se aposentar. 
Fazem o cálculo igual para – e vou dizer – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, só que, para estes, fazem o 
cálculo e pagam o salário integral para o resto da vida, R$30 mil. Para o trabalhador, que recebe R$4.200, fazem 
o mesmo cálculo, mas depois cortam pela metade.

E aí? Por que alguém não vem aqui e dizer que isso não é a verdade? Por que alguém não vem aqui na 
segunda-feira e diz que o Paim exagerou? Exagerou coisa nenhuma!

Isso é violência!
Violência é o assédio moral, que muitos e muitos, milhares de trabalhadores sofrem no local de trabalho. 

É o assédio moral e sexual, aqui diz, no universo do trabalho, que destroem os laços de solidariedade em um 
ambiente fundamental para as nossas vidas que é o ambiente onde trabalhamos.

Por fim, podemos falar aqui das lutas de ultraviolência no horário nobre, praticada e mostrada pelos 
jornais. Mas tem mais é que mostrar mesmo. Alguém acha que tem de esconder? Tem que mostrar mesmo. 
Ou acham que aquilo que é filmado não é verdadeiro; é uma ficção que estão mostrando? E alguém diz que 
na tevê não deviam mostrar isso. Têm de mostrar, sim. Eles têm de mostrar o mundo real, e nós não podemos 
viver no mundo da fantasia.

Enfim, tudo isso merece uma reflexão.
Quero, Sr. Presidente, acelerar e, por isso, não vou aqui detalhar, mas a banalização da violência, que é o 

tema do meu discurso, é a banalização da vida. A vida se torna descartável no Brasil e no mundo. E nós temos 
o dever de refletir sobre isso.

Como podemos vencer essa cultura da violência instalada? Eu acredito que podemos avançar, discutir e 
enfraquecer a morte, que toma conta das consciências em toda parte, lançando mão, sim, de políticas de so-
lidariedade, de amor, de carinho, de respeito, de abertura do espírito e da disposição ao diálogo, dando mais 
oportunidades para todos.

Eu acredito que a neutralização da violência vai ocorrer pela refundação da nossa vida coletiva, como 
eu dizia antes, em todos os seus níveis e esferas. Sei que o processo é lento. Sei que precisamos de uma com-
preensão maior, aberta, livre, holística e abrangente para combater essa violência.

Violência que está presente na corrupção ou mesmo na atuação de alguns representantes na área polí-
tica, na área privada, ou, especificamente, em cargos de confiança da área pública.

Violência da bala deflagrada no boteco ou na esquina, compreendida como a violência dos debaixo 
contra os debaixo e também contra os de cima. Por isso, sempre fomos a favor da questão do desarmamento.

Mais do que nunca, necessitamos resgatar em nossas vidas o sentido da grandeza que permeia a luz 
divina da caminhada da humanidade. Nossas vidas são construções abertas e reclamam de nós um empenho 
pelo aperfeiçoamento contínuo, até o último dos nossos dias, dessa matéria chamada liberdade, igualdade, 
justiça e combate à violência.

Sr. Presidente, é esse, em suma, o grande ensinamento que veio a partir da liberdade e do fim da escra-
vidão lá, em 13 de maio de 1888. Mas, muito antes disso, homens e mulheres queriam ser livres e, por isso, se 
rebelaram nos navios negreiros, jogando-se ao mar, porque não queriam ser escravos aqui no Brasil. E, assim, 
morriam tentando nadar de volta para o seu país na pátria-mãe, a África. Enfim, passamos por tudo isso.

A liberdade e a não violência é uma carta que, se eu pudesse, eu leria todo dia da tribuna aqui do Senado.
O descalabro, porque não lembrar, das prisões do Brasil. Prisões que não recuperam ninguém; que vira-

ram escolas de crime e de tortura entre eles e entre aqueles que lá estão, pois não há condição econômica de 
sequer tentar recuperá-los.

Nada se desculpa. A situação dos presídios no Brasil é denunciada no mundo todo. Se alguém não sabe, 
fique sabendo que o Brasil é considerado – eu recebi uma delegação da ONU na Comissão de Direitos Huma-
nos – o País que tem os piores presídios do mundo, inclusive no meu Rio Grande. Sou obrigado a dar esse de-
poimento aqui.

Sr. Presidente, países civilizados que lutam pela democracia social têm responsabilidades claras em rela-
ção a todos, não aceitando a miséria, a superlotação de presídios, a insalubridade permanente na maioria dos 
locais de trabalho, e é claro que, aqui, refiro-me, por exemplo, às fundições, às carvoarias, à situação das usinas. 
Mas também me refiro à agressão ao meio ambiente, à agressão aos rios, às florestas, às águas correntes, à na-
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tureza. Isso também é uma violência que repercute sobre o homem e sobre as mulheres, naturalmente. Temos 
a mania de falar só dos homens, mas, corretamente, as mulheres se rebelaram e disseram: “Nada de dizer só a 
palavra ‘homens’! Diga ‘homens e mulheres’!”

Sr. Presidente, agora, estamos sofrendo com o calor, a temperatura ultrapassa 43ºC, 44ºC. Quem é o cul-
pado? É a natureza? Não, é o homem, que agride a natureza de forma violenta, e o resultado é esse.

Parte razoável da opinião pública, quero fazer este comentário, já está enfurecida e sem esperanças. Aí 
vem aquela máxima de olho por olho, de dente por dente, de sangue por sangue. A vingança cega só vai levar 
a mais violência, ao sofrimento e a mais sofrimento, o que nós somos também totalmente contra. Esses cida-
dãos não atentam para o fato de que a política do olho por olho não vai levar a nada. Nós temos é de combater 
a violência de forma solidária e coletiva, pensando, como disse o Fórum Mundial Social de Porto Alegre, que 
um mundo melhor para todos é possível.

Se o Estado não faz sua parte – e o Estado, como eu dizia antes, somos todos nós –, nós não podemos 
permitir essa brutalidade. Nós todos somos o Estado e temos de nos integrar nessa caminhada da busca pela 
paz. E repito: paz, liberdade, justiça e não violência!

Penso eu que teríamos de avançar muito mais. Lembro-me aqui de Cesare Baccaria, que tanto defendeu, 
no clássico livro Dos Delitos e das Penas, a dignidade do ser humano no rude silêncio das masmorras. Por isso, a 
gente aplaude toda e qualquer experiência moderna que requalifique e recupere os presos, mas que também 
oriente e dê uma nova visão para os policiais em toda a sua extensão, tanto para aquele que está cuidando dos 
presos, quanto para aquele que faz a segurança da população nas ruas.

Aplaudimos, sim, algumas experiências positivas, como, por exemplo, as Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPPs), que estão no Rio de Janeiro. Não é o ideal, mas avançamos.

Enfim, com maior proximidade e convívio com o cidadão, a Polícia pode e deve ser mais respeitada e 
valorizada, valorizando também o menino que está na favela. Ele tem o mesmo valor de um Senador, de um 
Deputado ou da Presidenta da República.

É preciso igualmente trabalhamos pela boa circulação dos policiais e também pela reeducação, por que 
não dizer, dos policiais no tratamento com a população.

Sr. Presidente, quero avançar no meu trabalho, que é um longo trabalho, dizendo que desejamos de todo 
o coração que o trabalhador que sai de casa volte vivo para casa. Calcule como fica a mulher que também traba-
lha e que, ao retornar para casa, fica sabendo que seu esposo, seu marido acabou morrendo de uma forma ou 
de outra, num acidente, que se multiplica nos locais de trabalho! Esse tipo de acidente aumentou muito aqui.

Não sou contra a Copa, deixo isto muito claro. Temos de coibir, inibir os abusos na construção de alguns 
estádios, usando dinheiro público. Mas dizer que somos contra a Copa? Essa é outra dimensão. São os extremos. 
Lembro-me de que, quando a Copa veio para o Brasil, mediante decisão tomada no exterior, na presença do 
Presidente Lula, todo mundo festejou. Todo mundo festejou! Não vi ninguém criticando a vinda da Copa para 
o Brasil. Mas, a partir de alguns movimentos, passaram a dar pau na Copa, pau na Copa! A Copa vai deixar, sim, 
muitas obras aqui, no Brasil. Agora, tudo aquilo que é abuso, é claro, temos de criticar. Se, na construção de um 
estádio, era preciso gastar, por exemplo, R$100 milhões ou R$1 bilhão e se foi gasto o dobro disso, aí temos de 
fazer uma CPI mesmo em cima disso e de fazer com que aquele que usou indevidamente o dinheiro público 
responda pelo que fez. Agora, dizer que o brasileiro não gosta de esporte? Vai mudar tudo agora? O Brasil foi 
campeão do mundo tantas vezes! Nós o aplaudíamos de pé. E, pelas ruas, quando a nossa Seleção voltava, 
nós jogávamos confete e batíamos palmas. Eu estive lá tantas vezes! Vou negar o que eu fiz? Não, não! A Copa 
é importante. Agora, tem de ser bem administrado o investimento que se faz e o que fica. É preciso combater 
todo tipo de impunidade e de corrupção!

Enfim, Sr. Presidente, devemos, sim, avançar nesse tema. Há um argumento conservador que tem foca-
do igualmente os custos do sistema carcerário com mais de 500 mil detentos, que custa mais caro ao cidadão 
do que um aluno na sala de aula. E qual é a situação? É a pena de morte? É o que, agora, vão me dizer? Aí, não 
dá! Esse tipo de argumento faz com que eu tenha vontade de chorar nesta tribuna. É preciso trabalhar e dar 
vida digna para esse povo, para a nossa gente. Que ela tenha o direito, primeiro, a estudar, a trabalhar e a viver 
com dignidade!

Bom, aqueles que descambarem para a linha do crime vão ter de ser presos mesmo e de responder 
pelo que fizeram. Mas não me venham agora os conservadores achar que a pena de morte ou a diminuição da 
maioridade penal é a solução. Como disse o Senador Cristovam – e eu aqui aproveito a sua presença –, lugar 
de criança é na escola. Dê educação, que eles serão nossos dirigentes aqui, no futuro.

Enfim, Sr. Presidente, quero ir para as considerações finais. Espero que o Estado brasileiro passe efetiva-
mente a contar, ou melhor, possa se debruçar cada vez mais sobre uma linha contundente de formação, de 
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educação, que é a forma de combater a violência. Ao passarmos para a área educacional, vemos que, nos paí-
ses que assim fizeram, a violência diminuiu.

Sr. Presidente, enfim – eu já disse “enfim” algumas vezes, mas agora estou indo para a parte final –, eu 
queria, terminando de ler as últimas páginas, dizer que, das cinzas de tantos barracos, de tantas vidas que per-
demos, da solução mal colocada de que a violência pode combater a violência, temos de construir experiências 
para caminhar de forma diferente e para assegurar uma vida com qualidade para todos.

Não queremos que se percam as esperanças do favelado e daquele que melhor se deu na vida. Quere-
mos que a maravilha do inverno, do verão e da primavera seja cantada, seja tocada pela orquestra do amanhã, 
levando, como luz, como um sol maior, como uma lua maior ou como uma estrela maior, a expressão “liberda-
de, justiça e igualdade”.

Sr. Presidente, leio a última página.
Hoje, o Instituto Baccarelli ensina música clássica a crianças e jovens menos favorecidos. A orquestra já 

se apresentou em diversos países da Europa. Esse é o caminho. O caminho é a educação, é o saber, é o conhe-
cimento. É preciso saber dançar, saber bailar, saber cantar, mas, mais do que tudo que eu disse, é preciso saber 
amar. Como disse o revolucionário maior de todos os tempos, é preciso amar o outro, no mínimo, como a si 
mesmo. É isso, em resumo, que desejamos para a nossa gente, para o nosso povo.

Sr. Presidente, a racionalização amorosa é benéfica a todos. Se tratarmos nossa escola com amor e o nos-
so trabalho com respeito e com amor – o empregador também deve fazê-lo –; se tratarmos com amor a nossa 
casa, os móveis, o jardim, as flores; e se, naturalmente, tratarmo-nos um ao outro com amor, faremos a grande 
revolução humanitária de que o mundo precisa.

Que a nossa geração saiba dialogar com os estudantes, com os mestres, com os professores! Aqui, diz o 
Senador Cristovam: a educação é que salva.

Enfim, que a nova geração de estudantes, plena de vida, de oportunidade e de esperanças, visite, por 
mera curiosidade científica, o museu do crime, onde há fatos e crimes, mas também paz. Pegue a paz, leve 
consigo, que você será um dos grandes gurus da liberdade e da justiça, de que tanto aqui falei.

Enfim, que o façam em um tempo de paz e de amor renovados, em que não haja mais crimes brutais, 
mas antes, sim, a concórdia e o encontro amistoso de todos em nossas ruas e praças, para que, quem sabe, 
nunca mais tenhamos de comentar um assassinato gravíssimo e lamentável – não há como não falar – como 
o do cinegrafista que estava ali trabalhando, cobrindo a manifestação, dando guarida, inclusive, para aqueles 
milhares que ali estavam.

O protesto era justo. E, no caso, a Rede Bandeirantes mostraria para todo o País que eles querem mais 
educação, mais saúde, mais habitação, menos violência, mais saneamento básico, mais salário, mais emprego. 
E ali ele morreu. E, como eu disse, há quem culpe o cinegrafista. Aí não dá, aí não dá! Dá vontade, como eu dis-
se antes, de chorar quando começam a dizer que o cinegrafista que morreu por explosão de uma bomba é o 
culpado! É como dizer que o trabalhador que morre num acidente na fábrica – tentaram me dizer isso numa 
Comissão em que eu estava – é o culpado! Se ele caiu do andaime, ele é o culpado. E, se caiu uma marquise 
em cima dele, ele é culpado, porque passou embaixo da marquise num dia de chuva. Mas como é que ele ia 
adivinhar que a marquise ia cair em cima dele pela incompetência e pelo mau uso de material na construção 
por parte daquele empreiteiro?

Senador Cristovam, esse é um tema sobre o qual poderíamos falar por dias e dias, por horas e horas. Eu 
apenas quis aqui, nesta sexta-feira de manhã, mostrar que somos totalmente contra essa lei de terrorismo. Esse 
é o ponto número um. O ponto número dois é que somos totalmente favoráveis às caminhadas, aos protestos, 
à liberdade plena. E somos contra qualquer tipo de violência.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, esta semana está caminhando a mil nesta Casa e isto é, de fato, uma coisa muito positiva.

Nós conseguimos aprovar importantes projetos e, outros foram transferidos para a próxima semana, 
quando faremos todos os esforços para aprová-los também.

Foi adiada a votação do PLS 332/2009 (que tramita em conjunto com o PLS 134/2010), que institui o Bol-
sa Atleta, de autoria do Senador Expedito Júnior e do qual sou Relator.

Também foi adiada a votação do Projeto 337/2005, que altera a Lei de Licitações para regular os tipos 
“melhor técnica e “técnica e preço” nos serviços de propaganda.
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Esse projeto é de minha autoria e tem como relator o Senador Requião, cujo parecer foi favorável com 
substitutivo.

Três projetos que alteram o Estatuto do Idoso também tiveram sua votação adiada para a próxima semana:
O PLS 263/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, altera o Estatuto para assegurar gratuidade aos even-

tos culturais e esportivos,
Fui relator da proposta e meu relatório foi pela aprovação com as emendas da Comissão de educação.
O Senador Vital do Rego apresentou o PLS 482/2011 que altera o Estatuto para determinar a abrangên-

cia dos benefícios relativos ao transporte coletivo.
O Senador contou que essa foi uma sugestão de sua mãe e achei muito legal a contribuição dela, porque 

quem sabe melhor as dificuldades que um idoso enfrenta, é o próprio idoso.
Eu relatei o projeto e fui favorável à proposta.
A outra alteração no Estatuto é de minha autoria. É o PLS 151/2012 que também altera a Lei de Alimen-

tos para impedir a prisão do idoso devedor de obrigação alimentícia.
O relator da matéria, Senador Humberto Costa, aprovou o texto com substitutivo.
Considero um absurdo impor a um idoso uma punição como esta, quando, na maioria das vezes ele está 

pagando pela omissão de algum de seus filhos em relação aos netos.
É claro que a criança precisa e deve ser assistida, mas é preciso que se encontre um meio mais justo de 

resolver a questão.
Sr. Presidente,
A semana, como eu disse, está cheia de bons resultados.
Na CAS, nós tivemos a aprovação do PLS 159/2013, de autoria do Senador Mario Couto que apresenta 

uma política de salário mínimo considerando a inflação mais o PIB. E assegura aos aposentados o crescimento 
real da variação média apresentada pela Previdência, (crescimento da massa salarial).

Fui relator deste projeto e apresentei parecer favorável com substitutivo. O projeto segue agora para a CAE.
O PLS 411/2013, de autoria da Senadora Ana Amélia e do qual fui relator AD HOC, também foi aprovado.
Este projeto atribui ao auxílio doença a nomenclatura de auxílio por incapacidade laborativa.
Também aprovamos o projeto 47/2013 que torna obrigatório o pagamento de comissão sobre as vendas 

que será acordado entre as partes.
Fui relator deste projeto, que é de autoria do Senador Ruben Figueiró, e meu parecer foi favorável com 

substitutivo.
Na CCJ aprovamos um projeto de minha autoria que tramita desde 2003. É a PEC 2 que dispõe sobre a 

erradicação da pobreza, redução das desigualdades sociais, raciais e regionais.
O relator do projeto foi o Senador Vital do Rego, cujo parecer foi favorável com emendas.
A aprovação deste projeto me deixa muito feliz, porque ele abarca questões pelas quais venho lutando 

há muito tempo!!!
Nesta semana, Senhoras e Senhores Senadores, nós também aprovamos importantes requerimentos 

para a realização de audiências públicas. Abre-se, novamente, importante espaço para o bom debate!
O 1º deles é sobre ‘Violação dos Direitos Humanos e Conquistas dos Militares: Realinhamento dos cargos 

e salários das forças armadas.
O 2º requerimento refere-se “As cotas no Serviço Público: Por um Brasil com oportunidades iguais”.
O tema do 3º requerimento é “A vigência das liberdades democráticas no país e o crescente processo 

de criminalização das lutas e das organizações dos trabalhadores, da juventude e do povo pobre da periferia 
das grandes cidades”.

Este requerimento foi apresentado por mim, ainda no ano passado, mais exatamente em 17 de dezem-
bro, para que a CDH seja ouvida em relação ao PLS 499/2013 (Lei Anti-Terrorismo).

O 4º requerimento, aprovado extrapauta, é sobre a violência contra os profissionais da comunicação.
Quero agradecer ao empenho dos Presidentes Vital do Rego, da Comissão de Constituição e Justiça, 

e Lindbergh Farias, da Comissão de Assuntos Econômicos, no sentido de que as matérias sejam votadas em 
tempo hábil, tempo record.

Finalizando, Senhor Presidente, eu quero reafirmar que travamos e continuamos travando o debate so-
bre a dívida dos estados.

A contar de hoje, 13 de fevereiro de 2014, temos exatos 20 dias para o término do prazo estabelecido 
para a votação, que será dia 5 de março.

Esse debate é fundamental e os estados da nossa Federação estão contando conosco.
Precisamos de bons resultados nesta luta, também!
Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Sr. Senador Paim, eu gostaria 
de aproveitar o momento para dialogarmos um pouco.

Primeiro, quero parabenizá-lo pela maneira enfática como defendeu a liberdade de manifestações e tam-
bém o fim da violência. Nisso, V. Exª está sendo apenas coerente com o que sempre foi. Também quero dizer que 
fico satisfeito quando o senhor fala que a banalização da violência não está apenas na quantidade de mortos, 
mas está em 350 anos de escravidão; está na violência que ninguém percebe. Uma empregada doméstica, em 
pleno século XXI, prepara a criança da casa onde ela trabalha para ir a escolas boas, natação, inglês, francês, 
sabendo que os seus filhos, em casa, talvez não tenham nem escola. Isso é uma violência! E a gente banalizou, 
a gente acha que isso é tão natural! 

Então, há uma banalização da violência invisível e, ao mesmo tempo, uma banalização da violência vi-
sível. E há uma violência que vai além do assassinato do jornalista Santiago. Há uma violência em relação a 50 
mil brasileiros e brasileiras, adultos e crianças, assassinados e assassinadas durante o ano passado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Em 2013 somente. Esse dado é só de 2013.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – De 2013.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – No ano anterior, parece que foi mais.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Foram 50 mil. Nós esquece-

mos isso.
De vez em quando, um desses assassinatos gera uma comoção. Uma criança que foi arrastada, amarrada 

ao carro; uma criança que foi jogada pela janela pelos próprios familiares. De vez em quando, alguns criam uma 
comoção. A do Santiago, é natural, criou essa comoção. O meu medo é que a morte dele, como a dos outros, 
que nos comoveram, seja esquecida, e tudo continue normal, morrendo outras pessoas, sem a gente fazer nada.

E aí há algo que nós não estamos debatendo aqui: onde é que nós erramos, para que o Brasil tenha se 
transformado em uma fábrica de assassinos. Se foram 50 mil assassinatos, foram pelo menos 48 mil assassi-
nos, porque poucos matam mais de uma pessoa. Onde é que está a causa dessa fábrica de assassinos que nós 
criamos? Dessa fábrica de violência que nós criamos?

Se nós pensarmos que a violência se vence apenas com mais câmaras na rua, com mais polícia, com 
mais muros, com mais cadeias, nós vamos fazer tudo isso, e a fábrica de assassinos continua montada, e aí a 
gente continua precisando fazer mais cadeias, mais polícia, mais câmaras e mais muros, até que se chegue a 
um ponto em que nós todos vamos estar presos, porque os que não são assassinos são tão poucos que ficam 
presos do lado de fora da cadeia. 

A gente tem que entender onde é que está essa fábrica.
Esses meninos, assassinos, que mataram o Santiago, têm que ser presos, punidos com rigor. Mas a gente 

precisa se perguntar: por que eles estavam ali e não numa boa escola? Por que eles estavam ali e não estavam 
fazendo o serviço militar, que defendo obrigatório no Brasil? Acho que ele teria um bom papel na luta contra 
a violência de jovens. Por que eles estavam ali e não namorando? Assistindo a um filme? A gente tem que se 
perguntar isso também. Se não, prendem-nos, como devem prender, mas, daqui a seis meses, vêm outros. Nem 
vêm. Estão aí fazendo isso. Não estão matando com rojão, estão matando com revólver.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Ou com arma branca.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Então, a gente precisa ver isso. 
As mobilizações, a meu ver, têm a ver com a insatisfação da população com o fato de o Brasil ter se trans-

formado numa fábrica de bandidos. Eu não sei se as pessoas que estão indo à passeata pensam isto: “O Brasil 
é uma fábrica de bandidos. Vamos lá protestar.” Mas, quando se vai lutar pela paz, está-se pensando, implicita-
mente, em lutar para fechar a fábrica de bandidos, a fábrica de violência.

E aí eu temo que comecem a dizer que quem vai à manifestação é para ganhar uma quentinha, para 
ganhar um salário. Primeiro, dizem que são os vândalos que ganham isso. Hoje, não precisa pagar quentinha 
para convencer uma pessoa que espera o ônibus há duas horas para ir às ruas se manifestar. Há momentos em 
que você precisa pagar para as pessoas se moverem; há momentos em que basta gritar, e as pessoas saem em 
passeata. Esse é o momento de hoje. Basta gritar que as pessoas estão prontas para ir às ruas. Impedir isso é 
impedir de vermos a realidade da fábrica de violência que nós criamos. E essa é tarefa nossa.

Esses dois meninos que mataram o cinegrafista têm que estar presos. Mas nós erramos também, nós, 
os dirigentes deste País, do Governo ou da oposição, por incompetência ou omissão, ao não fazer com que a 
nossa juventude não precise ir às ruas se manifestar, porque a população, em geral, não precisa ir para a rua se 
manifestar, se estiver contente. Quem está contente não vai se manifestar. Quem vai se manifestar é porque 
indignado, descontente, desiludido e com raiva. 

Então, vamos pensar bem onde está a causa da violência, e não como é que se criam mecanismos de 
segurança contra a violência, porque nunca vamos ser vitoriosos. Nunca seremos vitoriosos usando apenas 
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as armas da segurança. É preciso usar a lucidez com relação a decisões que fazem com que este País seja não 
apenas seguro, mas pacífico, que nem precise de segurança.

E essa reflexão, lamentavelmente, a gente não está fazendo. O que acontece? Eu temo que, daqui a um 
mês, dois meses, a família de Santiago, claro, continue se lembrando dele, os colegas, mas a sociedade, a opi-
nião pública e nós, aqui, a gente tenha se esquecido. E pior: que usemos aquilo para criar instrumentos que 
impeçam mobilizações de pessoas pacíficas. Em nome de impedir vândalos, a gente impediria pessoas pacífi-
cas de irem às ruas. Isso eu temo muito. Não que se vai proibir. Isso é impossível. Mas que se crie um clima tão 
aterrorizante contra as manifestações que as pessoas deixem de ir. Eu temo isso. Eu temo que as pessoas co-
mecem a duvidar, porque se forem, vão ser acusados de receber quentinha, de estar ali recebendo salário, de 
estar com um rojão pronto para atirar, de ser terrorista. As pessoas não vão mais para a rua. É esse o carimbo 
que se está colocando nas mobilizações.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Permita-me, Senador Cristovam, uma frase só.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Nós temos que prender os 

vândalos, e há o projeto do Senador Armando Monteiro contra o vandalismo. Esse, sim, vai direto ao ponto, 
mas não “criminalizar”, ainda que entre aspas, os manifestantes, que estão aí sem precisar de quentinha, sem 
precisar de salário, apenas esperando o grito de que as coisas não vão bem e de que é preciso mobilizar-se 
para melhorar o nosso Brasil.

Vamos entender corretamente e não apenas reagir à comoção. Isso está faltando. É boa a comoção. É 
importante a comoção, mas não basta a comoção, porque ela dura pouco tempo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Cristovam, só um comentário rápido. Eu 
tive a preocupação, em todo o meu pronunciamento, de ficar exatamente na linha que V. Exª adotou, que eu 
peço que incorporem ao meu pronunciamento: garantir a liberdade de manifestação. 

Qual é a minha preocupação? Eu fui, talvez, o primeiro Parlamentar brasileiro a vir à tribuna defender as 
manifestações. A partir da jornada de junho, quando dá aquele impacto, o pessoal pensa algumas vezes, como 
foi no caso do Santiago. Eu subi a esta tribuna – na sequência, se não me engano, da Senadora Ana Amélia; em 
seguida, acho que fui eu que falei –, mostrando a nossa indignação com a morte do cinegrafista, mas ao mes-
mo tempo, reforçamos as manifestações de junho e de julho, que eu chamo de jornadas de junho e de julho. 

Eu escrevi uma carta, a pedido deles – e vou lê-la na tribuna, num outro dia –, e foi uma bela carta. 
Não se pode, em nenhum momento, achar que quem vem à tribuna fazer o diálogo esteja sendo contra 

a manifestação. Eu escrevi a minha vida com movimento de rua, seja lá em Ronda Alta, na ocupação da fazen-
da Ronda Alta – eu estava lá –; seja no Polo Petroquímico, quando estavam matando os trabalhadores a tiro 
– eu fui lá e consegui segurar –; seja contra a ditadura, numa passeata de Canoas a Porto Alegre, a pé, com 30 
mil pessoas – e não pisamos em uma flor –; seja na ocupação de Guajuviras, que estava abandonado, na épo-
ca da ditadura, e onde colocamos 10 mil famílias, que estão até hoje lá – e já viraram 20 mil ou 30 mil famílias.

Então, Senador Cristovam, V. Exª e eu somos amantes das palavras liberdade, mobilização e pressão.
Olhe como eu briguei aqui, para acabar com o voto secreto! Alguém disse: “Mas por que o Paim briga 

tanto contra o voto secreto?” Porque eu sabia que, se eu acabasse com o voto secreto, a voz das ruas iria re-
percutir aqui dentro, como já repercutiu agora. O Deputado absolvido, quase por unanimidade, foi derrotado, 
cassado, quase que por unanimidade, no momento em que o voto foi aberto. E vai ser assim com os vetos.

Por que eu falei no voto secreto? Foi graças às jornadas de junho e de julho nas ruas, a esses milhões de 
pessoas que o Congresso se dobrou ao fim do voto secreto e a tantas outras medidas com que avançamos.

Então, se há alguém que é amante da pressão legítima sobre o Legislativo, sobre o Executivo e sobre o 
Judiciário somos nós.

Às vezes, falo, Senador Cristovam – porque a gente ainda tem essa visão da pressão popular –, que nós 
somos os últimos dos moicanos. E eu com isso? Digam o que quiserem! Se essa rebeldia de um moicano é que 
vai garantir a permanência do povo na rua, pressionando para que os Poderes constituídos atendam à demanda 
popular, é claro que sou, sim, um dos – não eu somente – últimos dos moicanos e tenho comigo, sim, a palavra 
rebeldia me levando ao longo da minha caminhada.

Por isso, Senador Cristovam, o seu pronunciamento, eu peço que incorporem, na íntegra, ao meu e que 
seja divulgado nos Anais da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Como Presidente da Mesa, 
eu o autorizo a colocar a minha fala no seu discurso, Sr. Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Agradeço ao Senador Paim.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – A Presidência designa o Se-
nador Paulo Bauer para integrar, como titular, a Comissão Temporária de Reforma do Código Comercial, nos 
termos do Ofício nº 12, de 2014, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício n° 12/14-GLPSDB

Brasília,   de fevereiro de 2014.

Senhor Presidente,
Em resposta ao ofício n° 2630/13-SF, indico o senador PAULO BAUER para integrar, como titular, a Comissão 

Temporária destinada a examinar o projeto de Lei do Senado n° 487, de 2013 que reforma o Código Comercial.
Na oportunidade, renovo protestos de apreço e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – O Senado Federal recebeu 
o Ofício nº 13, de 12 de fevereiro de 2014, do Ministro de Estado da Educação, em resposta complementar ao 
Requerimento nº 692, de 2013, de informações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Com essa designação, está 

encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 41 minutos.)
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